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Colecção Reler África 
Nota de Apresentação 

Uma das lacunas do mercado editorial dos países de língua oficial 
portuguesa é a ausência, em língua portuguesa, de obras de referência 
de autores africanos e africanistas, que fizeram cátedra no domínio 
dos chamados "estudos africanos" nas academias dos países anglófo-
nos e francófonos. 

A Colecção Reler África pretende colmatar essa lacuna. Trata-se de 
uma colecção especializada em temáticas africanas no domínio das 
Ciências Sociais e Humanas. Ao inaugurar esta colecção, as Edições 
Mulemba da Faculdade de Ciências Sociais da Universidade Agostinho 
Neto (Luanda - Angola) e as Edições Pedago (Mangualde - Portugal) 
pretendem criar um espaço de debate, alteridade e reflexão crítica 
sobre o continente africano. 

A colecção publicará obras, textos e artigos compilados de reconheci-
dos autores africanos e africanistas, que contribuam para a compreen-
são e a reinterpretação do continente africano. 

Além de apresentar uma visão endógena (de dentro) do continente, 
a colecção está aberta à comunidade científica internacional que tem o 
continente africano como objecto da sua pesquisa. 

Publicar e divulgar conhecimentos e saberes sobre África e provenien-
tes de África é, assim, um desafio que a colecção abraça, de contribuir 
para a construção de uma nova epistemologia e uma nova hermenêu-
tica dos estudos africanos no espaço lusófono, livre de estereótipos e 
de um olhar folclórico e exótico. Ao abraçar esse desafio, a colecção 
pretende ser uma galeria de conhecimentos e saberes de África e 
sobre África, que interpele os leitores e investigadores especializados 
a reler África para compreendê-la e reinterpretá-la. 

Luanda, 19 de Agosto de 2012. 

Victor Kajibanga 
(Coordenador da Colecção Reler África) 
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Anthropologie ist jene Deutung des Menschen, 
die im Grunde schon weiß, was der Mensch ist 
und daher nie fragen kann, wer er sei. Denn mit 
dieser Frage müßte sie sich als selbst erschüt-
tert und überwunden bekennen. 

A antropologia é aquela interpretação do 
homem que, no fundo, já sabe o que é o homem 
e, portanto, nunca pode perguntar quem ele é. 
Pois tal pergunta implicaria reconhecer-se a si 
mesma como abalada e superada. 

Martin Heidegger, "Die Zeit des Weltbildes." In 
Holzwege (Vittorio Klosterman, Francoforte-no-
-Meno, 1950), 69-104, p. 103, "Addendum 10". 



A Daniel e Claude 
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Prefácio 
Este livro incide sobre uma idéia, a idéia de "África". Em que consiste 

e de que modo está ligada à literatura contemporânea? Ao regressar a 
este ponto, senti-me compelido a enfrentar uma simples questão: que 
tipo de histórias deveria contar aos meus dois filhos "americanizados" 
sobre África? 

Teria sido fácil, demasiado fácil, explorar as representações e categorias 
exóticas de África, presentes, designadamente, na literatura inglesa ou 
francesa, e marginalizá-la no âmbito daquilo a que Bernard Mouralis 
designou de "Contrelittératures". Como é sabido, existe uma tradição 
que veiculou esta idéia exótica de África durante séculos. Ao invés de 
firmar o presente projecto nesta tradição literária controversa e dis-
putada, prefiro interpretar o conceito e a história desta literatura de 
um modo que me permita transcender a continuidade e a predominân-
cia de uma imaginação exoticista e, ao mesmo tempo, dar conta do seu 
surgimento. Por conseguinte, as minhas referências e análises podem 
ser surpreendentes na medida em que justapõem fontes e convenções 
bastante díspares. Elas constituem um mosaico que, apesar de ilustrar 
uma idéia de África desenvolvida no seio da tradição ocidental e in-
cluir, de facto, as reacções dos africanos a esse respeito, não pretende 
discorrer sobre designações descritivas antigas do continente, mas 
antes convidar à reflexão sobre a sua credibilidade e a autenticidade 
das identidades, da geografia e da mitologia africanas constantes na 
literatura. 

Note-se que a própria denominação do continente é, por si só, 
muito problemática. Os gregos apelidaram-no de Líbia e designavam 
qualquer indivíduo da raça negra deAithiops. A confusão desencadeia-se 
com os romanos, cujo império incluía uma província conhecida como 
África, sendo que os seus intelectuais utilizavam o mesmo termo para 
fazer referência à "tertia orbis terrarum pars" [por exemplo, Salústio, 
Jug., 17, 3), ou seja, ao continente tal como o conhecemos, o terceiro 
depois da Europa e da Ásia. A confusão adensa-se com a "descoberta" 
europeia do continente no século XV. 

Tratando-se de uma continuação de A Invenção de África (1988), 
este livro apresenta digressões em torno da "idéia" multifacetada de 
África. De acordo com a abordagem e as balizas adoptadas, esta idéia 



é um produto do Ocidente, a qual foi concebida e transmitida através 
de sistemas de conhecimento divergentes. A partir de Heródoto, as 
auto-representações do Ocidente incluíram sempre imagens de povos 
situados fora das suas fronteiras culturais e imaginárias. Se, efecti-
vamente, estes forasteiros eram vistos como originários de um local 
geográfico específico e longínquo, afigura-se paradoxal o facto de serem, 
ainda assim, imaginados e rejeitados como a outra face íntima do su-
jeito pensante europeu, no quadro do modelo analógico da tensão 
entre o ser-em-si e o ser-para-si. De qualquer modo, a partir do sé-
culo XV, a ideia de África incorporou novas interpretações científicas e 
ideológicas nos campos semânticos de conceitos como "primitivismo" 
e "selvajaria". A expansão geográfica da Europa e da sua civilização 
constituiu então uma crónica sagrada de proporções míticas. O único 
problema - e trata-se de um problema considerável - reside no facto 
de que, ao longo do seu desenvolvimento, esta civilização submeteu 
o mundo à sua memória; mas, ao mesmo tempo, pareceu ser sancio-
nada pelos males mais incríveis que um louco poderia imaginar e que, 
aparentemente, ela própria engendrou. Atentando apenas nos últimos 
cinco séculos, consideremos três monstruosidades de relevo que pa-
recem indissociáveis da história do Ocidente: o tráfico de escravos e a 
sua política a partir do século XV, o colonialismo e o imperialismo nos 
finais do século XVIII e durante o século XIX, e o fascismo e o nazismo 
no século XX. 

Partindo de uma tradução francesa, da autoria de Blaise de Vigenère 
(1614), de ícones do grego Filóstrato e do tratado sobre a melancolia 
(1621) do inglês Robert Burton, dedico-me, na presente obra, a um 
breve estudo acerca das ligações gregas ao continente, a questões 
associadas ao relativismo, ao paradigma grego e ao seu poder e, por 
fim, à política da memória. Contemplo ainda a recuperação dos textos 
gregos por parte dos académicos negros nos nossos dias e os debates 
sobre "razão etnológica", primitivismo e "domesticação" colonial. Fi-
nalmente, arrosto um problema contemporâneo: qual a ideia de África 
facultada pelas ciências sociais de hoje? Estes cinco capítulos são, muito 
simplesmente, histórias que escrevi para os meus filhos "americaniza-
dos" nascidos em África. 

O espaço intelectual abrangido descreve África como um paradigma 
da diferença. Conforme demonstrado por Alain Bourgeois (1971), apa-
rentemente, esta peculiaridade não tinha mais peso para os gregos do 
que o significado das palavras África, Etiópia e Líbia. Os asiáticos e os 
europeus do Norte também eram "bárbaros", funcionando no imaginário 
grego como uma ordem homogénea de alteridade. Creio ter sido a Eu-
ropa dos séculos XV e XVI a responsável pela invenção do selvagem 
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como uma representação do seu próprio duplo negado. Graças aos ex-
ploradores e aos seus escritos, um "acervo colonial" começa a ganhar 
forma no final do século XIX, representando um corpo de conhecimen-
to construído com o objectivo explícito de traduzir e decifrar fielmente 
o objecto africano. Na realidade, cumpriu um projecto político no qual, 
supostamente, o objecto desvenda o seu ser, os seus segredos e o seu 
potencial a um senhor que poderia então domesticá-lo. É certo que a 
complexidade e a ambição do acervo colonial difundem o conceito de 
desviância como o melhor símbolo da idéia de África. Este acervo co-
lonial é, de facto, alvo de referência e, para lá dos respectivos acertos e 
ajustes, aponta para vestígios ou manifestações de uma tradição mais 
antiga. De resto, procurei contornar a sua violência epistemológica 
através da inclusão dos seus pesadelos, a par dos pressupostos vaci-
lantes sobre os quais assenta o seu conhecimento oneroso. 

A ressalva de que A Idéia de África, à semelhança de A Invenção de 
África, não versa sobre a história das paisagens ou das civilizações de 
África poderá ser útil. Os acadêmicos africanos, sobretudo antropólo-
gos e historiadores, têm vindo a questionar essas paisagens e civili-
zações desde a década de 1920, reconstruindo aos poucos e segundo 
novos moldes as genealogias frágeis que testemunham vitalidades 
históricas, até então aparentemente imperceptíveis aos olhos dos alu-
nos de estudos africanos. Acresce que A Invenção de África não era 
uma exposição da história da antropologia africana, nem mesmo da 
história da conversão colonial do continente. E não é essa, certamente, 
a preocupação de A Idéia de África que, em todo o caso, não inclui 
análises sobre o que se pode designar de feitos africanos. 

A Invenção de África brotou de uma hipótese muito simples. Em 
todas as sociedades - remetendo imprudentemente para O Conflito 
das Interpretações (1974) de Paul Ricceur - detecta-se sempre, em 
princípio, uma espécie de discurso de grau zero: uma interpretação 
popular e primária dos acontecimentos fundadores da cultura e da sua 
concretização histórica. A necessidade de caracterizar este discurso 
como sendo o veículo de um conjunto de lendas e mitos não se reveste 
de qualquer importância, pois a sua função comum é a de testemunhar 
com ingenuidade, é claro, um dinamismo histórico. Tácita, mas perma-
nente, esta referência discreta e, ao mesmo tempo, sistemática a uma 
gênese marca as práticas quotidianas de uma comunidade. As famílias 
reproduzem este discurso no seu dia-a-dia; as mães transmitem estas 
regras aos seus filhos de forma consciente (ensinando as origens de 
uma cultura à medida que forçam a criança a interiorizar uma civiliza-
ção, as suas regras espirituais e culturais e os seus valores) e a comuni-
dade no seu todo - através dos seus processos iniciáticos, do ensino e 



da socialização - velará pelo desenvolvimento de um cidadão munido 
do "tacto" de uma tradição, que, por conseguinte, na idade adulta, será 
capaz de agir e reagir na vida quotidiana segundo parâmetros normais 
e adequados. O pensamento que determina o comportamento é con-
sistente e remete silenciosamente para uma carta-mestra, mesmo se 
se tratar de uma acção inconsciente quando se realiza na prática do 
dia-a-dia. A Tora é um desses exemplos na tradição judaica, ao passo 
que o Novo Testamento assumiu uma missão semelhante no Ocidente 
cristão. 

Existe, também, em princípio, um segundo nível de discursos mui-
to evidentes em determinadas sociedades e menos noutras. Eles 
dispõem-se criticamente e realizam-se como disciplinas intelectuais 
- história, sociologia, economia - da cultura, ou seja, como conheci-
mento disciplinar que transcende o discurso do primeiro nível e que, 
graças ao seu poder crítico, domestica a esfera do conhecimento popular, 
inscrevendo-a num domínio racional. É neste nível que a identidade e 
a dinâmica de uma cultura se manifestam como desígnio e invenção, 
como uma construção que pretende confinar num quadro regulado os 
elementos essenciais e as características de um passado ou, se quiser-
mos, o "espírito da cultura", na acepção específica veiculada pelo con-
ceito romântico de Volkgeist. 

A ruptura com o nível dos acontecimentos fundadores é escorreita. 
Aliás, esta descontinuidade introduz uma incógnita que promove outras 
práticas discursivas, se aceitarmos as grelhas de classificação de Pierre 
Bourdieu: por um lado, a fenomenologia enquanto leitura crítica e au-
tocrítica que tem início num sujeito determinado e que apreende, com 
rigor, aquilo que é observado, vertendo-o em discurso e conhecimento; 
e, por outro, o perigoso projecto etnofilosófico tão bem descrito nos es-
tudos africanos por Placide Tempels e os seus discípulos. Ao negar os 
seus fundamentos subjectivos, a etnofilosofia alegou ser uma tradução 
"científica" perfeita de um sistema "filosófico" implícito existente na 
experiência quotidiana, e se auto-classificou de discurso objectivista, 
propondo assim que a principal chose du texte que anima a prática 
quotidiana é susceptível de ser fielmente encerrada num discurso 
para todo o sempre. Tal ambição parece excessiva. Mesmo os discur-
sos mais objectivistas do segundo nível - por exemplo, a história ou a 
sociologia nas ciências sociais, a física ou a química nas ciências - não 
negam que as suas proposições transformam e alteram frequente e 
radicalmente as vozes, traduções e concepções anteriores relativas ao 
que supostamente existe no mundo. 

Por fim, verifica-se um discurso de terceiro nível que, em princípio, 
deve ser crítico quanto aos restantes discursos (questionando as suas 
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modalidades, o seu significado e os seus objectivos) e, em simultâneo, 
autocrítico por vocação. Deve ficar claro que o desvio entre o segundo 
e o terceiro nível é, na prática, espúrio, tal como constatado pela fi-
losofia de Hegel, a qual integra magnificamente todos os apriorismos 
do discurso de segundo nível na experiência e história europeias. Em 
todo o caso, pelo menos em termos teóricos, nada obsta a que se con-
sidere este terceiro nível um nível onde um meta discurso é susceptível 
de originar uma história das histórias de uma dada cultura ou, con-
forme demonstrado por Lucien Braun na sua obra, a possibilidade de 
uma "história da história da filosofia" - e, no nosso caso, a utilidade de 
uma história das histórias da antropologia e história africanas. E este 
será apenas um primeiro passo num projecto indefinido de natureza 
crítica e autocrítica. Segundo este ponto de vista, é evidente que, para 
responder às perguntas "O que é África?" ou "Como definir as culturas 
africanas?" não se pode ignorar um corpo de conhecimento no qual 
África foi subsumida pelas disciplinas ocidentais, tais como a antropo-
logia, a história, a teologia ou qualquer outro discurso científico - facto 
que tentei demonstrar muito concretamente em A Invenção de África e 
Fables and Parables (1991). Este novo projecto deve ser situado neste 
nível. 

À medida que lia algumas críticas sobre os meus livros, a minha 
primeira reacção foi remeter-me ao silêncio. Para utilizar uma me-
táfora: porque seria obrigado a jogar xadrez com pessoas que, apa-
rentemente, desconheciam as regras do jogo? Com efeito, para lá do 
positivismo, tenho procurado compreender a ordem epistemológica 
poderosa mas invisível que parece viabilizar, num dado momento, um 
determinado tipo de discurso sobre África - ou sobre qualquer grupo 
social em África, na Ásia ou na Europa. Parafraseando Michel Foucault: 
por um lado, a história da ciência traça o progresso da descoberta, a 
formulação de problemas e o choque da controvérsia; analisa igual-
mente as teorias na sua economia interna; em resumo, ela descreve os 
processos e os produtos da consciência científica. Contudo, por outro 
lado, tenta restaurar o que escapou a essa consciência: as influências 
que a afectaram, as filosofias implícitas que lhe estavam subjacentes, 
as temáticas não-formuladas, os obstáculos inobservados; ela descreve 
o inconsciente da ciência, que corresponde sempre ao lado negativo da 
ciência - aquele que lhe oferece resistência, que a desvia ou abala. 

Não tenho dúvidas de que existe uma leitura nos discursos primários 
das culturas africanas capaz de remeter para la chose du texte, as suas au-
toridades locais fundamentais. E contudo, o facto é inegável: os discursos 
africanos foram radicalmente silenciados ou, na sua maioria, convertidos 
pelos discursos ocidentais dominadores. Os conhecimentos populares 



locais foram criticamente subsumidos por disciplinas "científicas". 
Este processo significou não só uma superação da localidade original, 
mas também a ocorrência, através da tradução (que, na realidade, é 
uma transmutação), daquilo que designo de "invenção" de África. Emi4 
Invenção de África e Fables and Parables observo e analiso este aspecto, 
procurando distinguir níveis de interpretação e ordens de historicidade. 
Conforme referido em A Invenção de África, os intérpretes ociden-
tais bem como os analistas africanos têm recorrido a categorias e 
sistemas conceptuais que dependem de uma ordem epistemológica 
ocidental. Mesmo nas descrições cujo pendor "afrocentrista" é mais 
evidente, os modelos de análise dizem respeito à mesma ordem, seja 
de forma implícita ou explícita, consciente ou inconsciente. O que sig-
nifica isto para o domínio dos estudos africanos? 

Na presente obra, A Ideia de África, exploro o conceito de África 
com base em todos os níveis de interpretação e analiso as suas raízes 
e referências no que concerne a tradição ocidental, atentando em al-
gumas das suas constelações passadas e presentes e contando com a 
minha própria participação enquanto leitor A variedade dos textos se-
leccionados espelha os meus códigos éticos e estéticos. Será que o meu 
entendimento e a minha análise desta "ideia de África" confusa e que 
confunde (confusa devido ã sua história e interpretação, que confunde 
devido aos diferentes níveis da sua percepção) têm uma ligação válida 
e autêntica com a minha subjectividade e experiência como professor 
africano de antropologia cultural e história das ideias? Por outras pala-
vras: é ou não válida? Se não o for, perde interesse e deve ser posta de 
parte; se o for, demonstra o óbvio e, por isso, também deve ser posta 
de parte. Por conseguinte, o realinhamento correcto ou incorrecto da 
"ideia" de África em histórias de exotismo sobejamente conhecidas ou 
em celebrações da alteridade não é mais do que uma simples história 
que pode ser pleiteada. 

A Ideia de África é, sob muitos aspectos, tanto o produto quanto a 
continuação de A Invenção de África, na medida em que preconiza a 
existência de características naturais e culturais assim como, provavel-
mente, valores que contribuem para a realidade de África enquanto 
continente e para as suas civilizações enquanto constituintes de uma 
totalidade diferente das da Ásia e da Europa, por exemplo. Além 
disso, qualquer análise permitiria concluir que África (a par da Ásia 
e da Europa) está representada no saber ocidental por "fantasias" e 
"construções" engendradas por académicos e escritores desde a An-
tiguidade Grega. Devia ser óbvio que tais construções simplificaram 
complexidades culturais e complexificaram o ser desses continentes 
como objectos. No caso de África, as construções têm obedecido a uma 
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ordem externa e formulado paradigmas que tendemos actualmente 
a relacionar com a pré-história e a história das narrativas africanis-
tas. Em nome de uma diferença, estas construções invocaram sempre 
um direito a uma visibilidade específica. A história desse direito em 
si demonstra paradoxalmente uma vontade de verdade da ordem oci-
dental cuja "invenção" de África decorre desde há séculos. A história 
recente da antropologia cultural pode servir de melhor exemplo. 

Desde o evolucionismo ao pós-estruturalismo - passando pelo 
difusionismo (representado pela escola de Viena de Schmidt), o fun-
cionalismo de Malinowski (e as suas variantes na Inglaterra e na 
América), a entnofilosofia francesa, iniciada no início da década de 
1940 por Mareei Griaule e tematizada pelo missionário belga Placide 
Tempels, autor da conhecida obra A Filosofia Bantu (e que se viu na 
posição desconfortável de ser simultaneamente rejeitado tanto por an-
tropólogos quanto por filósofos profissionais) e o trabalho magistral 
de Claude Lévi-Strauss e Luc de Heusch - a história da antropologia 
cultural indica muito claramente que a disciplina não tece comentári-
os sobre as suas grandes mutações, mas antes sobre as regras que per-
mitem o desenvolvimento correcto das suas proposições disciplinares. 
Michel Foucault a f i rmou que "o que é supos to à par t ida não é 
um sentido que precisa de ser redescoberto, nem uma identidade que 
deve ser repetida; mas antes aquilo que é requerido para a construção 
de novos enunciados. A existência de uma disciplina depende, pois, 
da possibilidade de formular, e de formular ad infinitum, proposições 
novas." (Foucault, 1982). As reacções negativas contemporâneas ao 
funcionalismo ou ao estruturalismo representam nitidamente uma 
percepção distorcida decorrente da chamada crítica pós-modernista 
no âmbito das humanidades e das ciências sociais. Em antropologia, o 
evolucionismo não é o berço do funcionalismo; e o difusionismo não 
é necessariamente o prenúncio do estruturalismo. De qualquer modo, 
não devemos rejeitá-los de imediato mas antes encará-los como fases 
do desenvolvimento de um discurso - dotado de aspectos positivos e 
negativos - conforme me recordou Ivan Karp numa nota pessoal. 

O mito positivista de uma história causal - uma transposição sim-
plificada e descurada dos modelos das ciências naturais, encetada no 
século XIX - tem obscurecido o facto de que, a partir do período evo-
lucionista nos finais do século XVIII, o próprio objectivo da antropolo-
gia era precisamente o de reportar a diferença. Na sua ingenuidade, a 
armadilha causalista tão magnificamente veiculada por Edward Burnett 
Tylor e Thomas Frazer não estabelece, por exemplo, a necessidade 
do estruturalismo, da mesma forma que Diodoro Sículo ou Filóstrato 
não figuram silenciosamente nas histórias de Heródoto escritas cinco 
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séculos antes. As genealogias e as causalidades, entre outros, são ape-
nas ferramentas utilizadas para organizar grelhas hipotéticas visando 
a compreensão das transformações de paradigmas, da peculiaridade 
das narrativas, do seu poder de negociação em termos culturais e 
políticos. Assim, no que diz respeito à antropologia africana, é possível 
que a questão mais relevante não se prenda com a unidade e a sig-
nificação do domínio; e muito menos com a criatividade, a originali-
dade e a sofisticação progressiva dos contributos trazidos por sábios 
consecutivos, por exemplo, desde Tylor a Claude Lévi Strauss e Luc de 
Heusch. Ao considerar as correntes do evolucionismo, difusionismo, 
funcionalismo e estruturalismo como acontecimentos e ao abordar as 
questões relativas às suas condições de possibilidade, presentes e pas-
sadas, é possível, em vez disso, formular uma pergunta fulcral: para 
que configurações intelectuais servem elas de testemunho? De acordo 
com esta perspectiva, afigura-se interessante notar que ninguém na 
história da disciplina deve ser considerado "aberrante"; e, para um es-
tudante de história das ideias, a pergunta incómoda seria, por exemplo: 
por que motivo Sir Evans Pritchard ou Meyer Fortes não são conce-
bíveis no século XVII e de que forma é possível compreender Herskovits, 
Lévi-Strauss ou Mveng como produtos do século XX? Em suma, o ver-
dadeiro problema parece residir nas configurações epistemológicas e 
nos tipos de práticas discursivas que propiciam. 

Gostaria de agradecer os contributos de um conjunto de colegas e 
amigos: Katya Azoulay, Arnd Böhm, Elisabeth Boyi, Stanley Blair, Gau-
rav Desai, Marjolijn de Jager, Denise McCoskey e Rigobert Obongui que 
me ajudaram, aconselharam e apoiaram. Estou imensamente grato a 
Bogumil Jewsiewicki, Ivan Karp e Allen Roberts pelas suas críticas e 
sugestões. A minha gratidão estende-se também a Rita Henshaw^, que 
dactilografou a primeira versão deste livro, e aos meus colaboradores 
directos no Duke Graduate Program in Literature, Priscilla Lane e Dan 
Pillay, pela sua assistência competente e perseverante. Presto ainda os 
meus sinceros agradecimentos a Janet Rabinowitch da Indiana Univer-
sity Press, e à minha editora. Nan Miller, cuja coordenação editorial foi 
muito além daquilo que poderia supor. 

Algumas partes do presente livro já foram incluídas em revistas ou 
publicações colectivas. Agradeço aos editores a autorização para reescrevê-
-las e incluí-las no livro e, sobretudo, a Henry Finder {Transition^ e a 
Susan Vogel do New York Center for African Arts. Um excerto deste 
livro, "Amazonas, bárbaros e monstros", foi publicado num número 
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da revista South Atlantic Quarterly, com edição de Frederic Jameson, 
dedicado à investigação em curso na faculdade da Duke University. 

A bibliografia inclui livros que consultei e que estavam na minha 
posse. Não são necessariamente versões originais e as suas datas es-
pecificam a edição e a editora. Optei, preferencialmente, por utilizar 
e indicar as versões em língua inglesa, mesmo nos casos em que es-
tava perfeitamente familiarizado com o original noutra língua. Como 
tal, quando remeto, na bibliografia, para um original que não está em 
inglês, a tradução constante no texto é da minha autoria. 

Dedico esta obra aos meus dois filhos, Daniel e Claude e, em jeito de 
nostalgia, ao Monsieur Willy Bal que, há trinta anos, me ensinou, em 
Lovanium e na Lovaina, os aspectos essenciais das técnicas que ainda 
hoje utilizo para a descodificação de culturas e histórias. Na realidade, 
o projecto deste livro resultou de uma reacção minha aquando da lei-
tura do seu relatório de Junho de 1999 relativo ao encontro mensal da 
Belgian Academy of Literature sobre o significado de ser um "Wallon 
'wallonant' et 'tier mondialist'", sobre o significado de nos lermos a nós 
próprios como marginais em narrativas elaboradas e escritas pelos 
titulares do poder discursivo. 
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I. Os Símbolos e a Interpretação 
do Passado Africano 

Do Fado Francês de Hércules aos Espaços Exóticos de Robert Burton 
Credenda sunt omnia, nihil enim est incredible. 

Facilia Deo omnia sunt, nihil est impossible. 
- Ficino, Theol. Plat, 301 

0 fado francês de Hércules em ícones de Filóstrato 
Na obra ícones, Flávio Filóstrato, um grego natural de Lemnos nascido 

em 170 d.C., narra a história de Hércules e os pigmeus da Líbia, emitindo 
reflexões morais sobre a desgraça da existência humana. (Recorde-se 
que, na geografia grega antiga, o termo "Líbia" designava o continente 
africano.) Após a sua vitória sobre Anteu, "a praga" o herói grego, extenu-
ado, decide repousar. Enquanto dorme. Hércules é atacado por pig-
meus, retratados como um "exército" de formigas pretas e descritos 
como "filhos da terra", ou seja, "filhos da carne", à semelhança de Anteu. 
Através da sua tentativa de vingar a morte de Anteu e destruir Hércules, 
os pigmeus confirmam a tensão entre o mundo terreno e o espiritual, o 
indivíduo forte e o fraco, asseverando a hegemonia destes últimos. Com 
efeito, no final da história, Hércules levanta-se, esmaga os seus agresso-
res, coloca-os num saco e leva-os até Euristeu. 

Datada de 1614, a tradução francesa de Blaise de Vigenère engrandece 
o episódio e a sua mensagem, associando ao seu argumento a economia 
de uma gravura de página inteira que ilustra a moralização de Filóstrato. 

Le pauvre Hercule ayant sué sang et eau à nettoyer le pays de cette peste de Antée, ce 
loup-garou, brigand et bourreau infame; tout las et travaillé du combat encore [...] le 
voilà [...] agacé, assailli par une petite racaille [...]; lesquels bouillonant de la terre à 
guise d'une fourmilière, sans mesurer leurs forces à la sienne, sans peser ni considérer 
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révénement de Ia chose, ayant plus le coeur de nuire à autrui, que de se conserver eux-
-mêmes [...] [Vigenère, 1614, p. 482). 
Após verter sangue e suor para livrar o país dessa praga que é Anteu, esse homem-
-lobo, bandido e tirano infame, o pobre Hércules, ainda cansado e exausto devido ao 
combate, é provocado e atacado por uma pequena escória que brota da terra como um 
formigueiro. Estes atacantes não medem a sua força face à de Hércules nem avaliam 
a situação devidamente, uma vez que o seu desejo de lhe fazer mal parece prevalecer 
sobre o seu próprio desejo de sobrevivência. 

A gravura (Vigenère, 1614, p. 480] tanto reproduz visualmente quan-
to evoca as contradições e o ensinamento. Anteu era filho da terra e um 
bandido. O seu poderoso corpo foi derrotado e jaz agora, abandonado, 
no local do duelo, mas em perspectiva, na parte superior da gravura, 
como se pertencesse a um passado remoto. Hércules é retratado num 
sono profundo, com os músculos relaxados e, ainda assim, o seu ser ilus-
tra uma força vigorosa, dominando o centro da gravura. Na parte inferior, 
"pigmeus-formiga" de feição militar emergem do solo e cercam Hér-
cules com o intuito de lutar contra o herói. Quanto à mensagem, basta 
mencionar que a sabedoria consiste em conhecer-se a si próprio e não 
intrometer-se em assuntos alheios, mormente num estado de notória 
fraqueza. 

Hércules, o modelo! É-lhe atribuído todo o prestígio da força física, da 
consciência intelectual e da sabedoria espiritual. O seu papel enquanto 
modelo depende não só das suas virtudes e capacidades mas também 
do facto de essas qualidades serem cuidadosamente definidas por um 
espaço e uma tradição sobre cujas estruturas assentam a criação e a 
afirmação do seu ser. O carácter salutífero da sua autoconsciência e do 
seu corpo exprime um paradigma: o poder é histórico e cultural sendo 
que, neste caso, a sua origem é claramente divina. A gravura, a história 
e os comentários regulam este paradigma ou esta normalidade de tal 
modo que os opositores de Hércules estão impossibilitados de transgre-
dir a fatalidade do seu propósito: o de serem "coisinhas" aberrantes e 
moralmente perversas que brotam do solo como formigas. 

Importa esclarecer que, tanto no texto de Filóstrato (1931) quanto na 
tradução fi-ancesa de De Vigenère, os pigmeus líbios funcionam declarada-
mente como uma memória mítica e um anti-paradigma histórico. Constituem 
um exemplo privilegiado pois convergem os padrões destes dois imaginári-
os distintos naquilo que representam; o mítico sobrepõe-se a um saber 
pretensamente objectivo e histórico. De facto, as notas aditadas à história 
de Filóstrato citam fontes clássicas de Homero, Plínio, Amiano Marcelino e 
outros, às quais regressaremos na secção seguinte. Porém, curiosamente, 
a sua introdução parece adoptar uma abordagem etnográfica: 
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Não só Poetas mas também historiadores e naturalistas referiram-se, com segurança, 
a estes pigmeus [pygmées] como sendo verdadeiros e reais. A existência de anões 
[na/ns] é um facto paladino e conhecido que não deve ser questionado. Recordo-me 
de estar em Roma, em 1566, num banquete do falecido Cardeal de Viteili durante o 
qual fomos servidos por cerca de trinta e quatro anões, muito pequenos, a maioria 
disforme e deformada (Vigenère, 1614, p. 483, minha tradução). 

Hércules entre os pigmeus. Uma reprodução incluída na edição da Bodleian de ícones de 
Filóstrato, traduzida por Blaise de Vigenère, 1614. Les Images ou Tableaux de Platte Peinture, 

Paris: Chez la Veuve Abel LAngellier 

A polarização entre os antagonistas torna-se intolerável e não res-
tam dúvidas de que a representação da história completa insinua algo 
mais. Contudo, seria despropositado confrontar Filóstrato e de Vigenère 
quanto à veracidade dos seus textos neste momento da análise. Acredi-
tariam eles realmente na linhagem de Anteu e dos pigmeus líbios, na 
existência de uma cultura semelhante às formigas, e na probabilidade 
do episódio que opõe Hércules aos pigmeus? Tais perguntas revelam-
se inúteis pois estamos perante discursos que parecem transcender a 
oposição actual entre verdadeiro e falso (ver, por exemplo, Veyne 1988). 
Os nossos autores alegam ser capazes de distinguir um "indiano" de um 
"etíope", diversos tipos de "negros" e muitas outras criaturas estranhas. 
Em todo o caso, são os relatos dos viajantes sobre continentes e países 
longínquos e os seus habitantes que recebem a sua atenção (por exem-
plo, Vigenère, 1614, pp. 870-72], 
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No concernente ao estudo da história mítica, os próprios textos veiculam 
com bastante nitidez o significado do seu projecto. Em primeiro lugar, ao 
confundir os significantes "pigmeu" e "anão", introduzem uma entidade 
inexistente que, na fábula, se assume como exemplo da estupidez: "Dum 
vitant stulti vitia, in contraria currunt" [quando tentam evitar os erros, 
os tolos acabam por cometê-los); e, como consequência, "decidit in Scyl-
lam, cupiens vitare Charybdim" [quando tenta escapar a Caríbdis, o tolo 
depara-se com o rochedo de Cila). Em segundo lugar, tornam explícita a 
tensão cultural única entre Hércules e os pigmeus; estes são qualificados 
como "filhos da terra" ou seja, seres que vivem em função das paixões 
carnais, em total subserviência aos seus prazeres e às suas violências. 
Assim, nas notas, o escoliasta pode passar da primeira qualificação para 
a segunda: "as Sagradas Escrituras designam-nos de filhos dos homens". 
A partir desta distinção, uma citação autorizada de Alberto Magno 
permite transitar para uma classificação de seres, situando o pigmeu 
no fim da escala humana, imediatamente antes dos macacos: "Albert au 
troisième chapitre du premier livre des Animaux, appelle les Pygmées 
hommes sauvages, participant de vrai aucunement de notre nature, en 
tant que touche quelque premier motif de la délibération" [No terceiro 
capítulo do seu livro sobre os animais, Alberto denomina os pigmeus de 
selvagens, dado não partilharem da nossa natureza pensante) [Vigenère, 
1614, pp. 484-85). Por conseguinte, a história impõe-se como parábola. 
Com a riqueza paradoxal das suas fontes, dos seus modelos e das suas 
hipóteses contraditórias, ela visa, na sua exegese, a combinação de, 
pelo menos, três aspectos: um legado epistemológico que remonta aos 
gregos e aos romanos, um novo entendimento sobre o lugar dos seres 
humanos [as suas semelhanças e diferenças) na natureza, e questões de 
antropologia filosófica. Entretanto, aquilo que retemos desta confusão é 
aparentemente simples: os textos são, em sentido estrito, legenda de se-
gundo nível, uma miscelânea de factos, histórias, símbolos, pressupostos 
e outros, organizados segundo uma grelha contemporânea. 

Esta confusão confirma um intento de readaptar uma ordem episte-
mológica antiga e reformulá-la segundo uma perspectiva radicalmente 
nova [ver, por exemplo, Groethuysen, 1953). As afirmações de Michel 
Foucault acerca dos estudos de Aldrovandi poderiam, assim, ser alarga-
das no sentido de incluir os nossos autores e a maioria dos estudantes 
de variedades humanas [ver, por exemplo, Hodgen, 1971) do século XVI 
e inícios do século XVII. 

Nada disto é descrição mas lenda. E, com efeito, para Aldrovandi e os seus contem-
porâneos, tudo isto é legenda - coisas para ler. Não por uma questão de preferência 
pela autoridade dos homens em detrimento da exactidão de um olhar isento, mas pelo 

Bi, V.Y. Mudimbe A Idéia de África 



facto de a natureza, em si mesma, ser um tecido ininterrupto de palavras e marcas, 
de narrativas e caracteres, de discursos e formas. Perante a tarefa de escrever uma 
história de um animal, afigura-se inútil e impossível escolher entre o ofício de natu-
ralista e o de compilador: há que recolher e reunir numa única e só forma do saber 
tudo o que foi visto e ouvido, tudo o que foi contado pela natureza ou pelos homens, 
pela linguagem do mundo, das tradições ou dos poetas (Foucault, 1973, pp. 39-40). 

Gostaria de invocar outro texto, uma ilustração mais concreta - a eco-
nomia geral de The Anatomy of Melancholy (1621), de Robert Burton, e 
as respectivas directrizes para uma antropologia mítica - com o objecti-
vo de rearticular a fábula de Hércules e os pigmeus à luz do sistema total 
e complexo de semelhanças, simpatias e antipatias referido por Foucault 
e no qual o pigmeu, enquanto marca, exemplificaria outra abstracção, a do 
selvagem. Conforme sugere Michel de Certeau (1982), este último terá 
sido, na qualidade de figura cultural, o antecessor do "sujeito económi-
co". 

Os espaços exóticos de Robert Burton 
Insanus vobis videor, non deprecor ipse quo minus insanus. 

- Petrónio, AM, DTR, p. 120 

Pertence a Michel de Certeau a constatação de que: "Na história, 
que conduz à transição do sujeito místico do século XVI para o sujeito 
económico, o homem primitivo situa-se entre os dois. Enquanto figura 
cultural (ou mesmo epistemológica), ele prepara o segundo através da 
inversão do primeiro e, no final do século XVII, é obliterado e substituí-
do pelo nativo, o colonizado ou o mentalmente incapaz" (ver De Certeau, 
1982, p. 227). Numa primeira análise, The Anatomy of Melancholy não 
incide directamente sobre esta figura cultural em particular. O texto de 
Burton, volumoso tanto em extensão quanto em erudição, revela outro 
propósito: abranger "cientificamente" a esfera da melancolia, analisar 
as suas formas, as suas causas e os seus sintomas e, por fim, lançar luz 
sobre as técnicas mais adequadas para a sua cura. Contudo, o texto per-
tence a um período específico, a uma era caracterizada pelo incentivo às 
"recolhas de curiosidades" (Hodgen, 1971, pp. 162-201) e, no cômputo 
geral, às recolhas de costumes e tradições. Podemos citar, por exemplo, 
as histórias de J. Boemus, Omnium gentium mores, leges, ritus, ex multis 
clarissimis rerum scriptoribus (1520), a obra de F Deserpz, Recueil de la 
diversité des habits qui sont de présent en usage tantès pays d'Europe, Asie, 
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Affrique et Illes sauvages, le tout fait après le naturel (1576), ou o tratado 
de A. de Bruyn, Omnium pene Europae, Asie, Aphricae atque Americae 
gentium habitus (1581). Trata-se de urn período extraordinário que con-
sente e liberta esta nova forma do saber, um período que, no rescaldo do 
século XV, interpreta o mundo, as suas virtudes e evocações consoante 
a expansão do espaço europeu, representado no planisfério publicado 
por Mercator em 1569. 

Por essa razão, as figuras do "selvagem" são instigadoras do reconhe-
cimento: no discurso científico e filosófico, elas traduzem o negativo, 
sobrepõem-se como interrogação, ironia ou provocação face a textos 
ortodoxos e colocam à prova as ordens do saber e da tradição, evi-
denciando assim um cariz múltiplo, conforme observa De Certeau. A 
título de exemplo, podem indicar "uma sabedoria 'popular' em compa-
ração com as redes de 'civilidade' e a profissionalização do saber; um 
caso 'extraordinário' em comparação com a normalização de compor-
tamentos e métodos; uma perambulação sem norte pelo espaço dis-
tribuído por Igrejas instituídas ou Estados nascidos do Cristianismo 
mais antigo, etc." (1982, p. 278). Acresce ainda que estas figuras se 
es tendem por todo o longor da expansão geográfica de um modo 
idiossincrático. As histórias europeias das conquistas além-mar enceta-
das por navegadores e exploradores coincidirão com o rigor do saber, 
obedecendo à fidelidade do espírito colonizador para com imagens 
culturalmente integradas ou rejeitadas. 

Por conseguinte, o desacordo revela-se um critério poderoso, 
ajustando o fosso produzido pela distância e a diferença decorrentes 
destas práticas colonizadoras, que, regra geral, se manterão constan-
tes entre os séculos XVI e XX: os cenários de redução de outras paisa-
gens, outros povos e outros valores (ver Mouralis, 1975, pp. 66-105) a 
um paradigma normativo. 

Apesar de uma intenção destoante, The Anatomy of Melancholy não 
deixa de ser representativa da orientação do "corpus" explicitamente 
exótico do início do século XVII: em primeiro lugar, devido á sua forte 
harmonia com uma concepção predominante da época (Hodgen, 1971, 
p. 184); em segundo lugar, porque as figuras do primitivo avançadas 
nesta obra são aquelas que afloram nas fronteiras dos valores normati-
vos no círculo geográfico europeu e que, dentro ou fora deste contexto, 
surgem como monstruosidades ou corpos exuberantes e excessivos. 
Com efeito, este segundo motivo lança a confusão no espaço exótico 
de The Anatomy of Melancholy. O "selvagem", integrado ou rejeitado, 
não tem cara, cor ou voz, como é evidente. Constitui um pretexto, e o 
seu aparecimento é simplesmente uma consequência ou, em termos 
mais gerais, uma metáfora que procede directamente dos sonhos e das 
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leituras de Robert Burton, autor de um denso tratado sobre a melan-
colia destinado a evitar a sua própria sucumbência (AM, DTR, p. 20).^ 

Robert Burton era inglês e um homem da Igreja. Nasceu em 1577 
em Lindlye (Leicestershire) e estudou em Brasenose College e Christ 
Church. Em 1616, tornou-se vigário em St. Thomas (Oxford) e, desde 
1630 até à sua morte em 1640, exerceu o cargo de pastor em Seagrave. 
Seria de esperar que a Inglaterra, o Ocidente em geral e o Cristianismo 
em particular, fossem os titulares da chave que permitiria interpre-
tar o espaço exótico dimanante da sua obra. Porém, sabemos apenas o 
seguinte: no respeitante à Inglaterra, Burton afirma com sarcasmo que 
"é um paraíso para as mulheres e um inferno para os cavalos, enquanto 
a Itália é um paraíso para os cavalos e um inferno para as mulheres" 
(AM, III, p. 265). Se Burton exalta a "beleza" de Deus, a preparação 
da Revelação e a sua tradição no Ocidente (AM, III, pp. 313-18) com 
um cepticismo pessimista, adopta igualmente uma posição firme, e 
mais duradoura, acerca do alcance da idolatria, da descrença e das ex-
travagâncias do mal no mundo. "Onde Deus possui um templo" escreve 
Burton, "o Mal terá uma capela; onde Deus recebe sacríficos, o Mal 
colherá oferendas; onde Deus é celebrado em cerimônias, o Mal fruirá 
das suas tradições" (AM, III, p. 321). Dir se-ia um cínico quem tece este 
comentário: "Divisum imperium cum Jove Daemon habet" (AM, III, p. 
322): o império foi dividido entre Deus e Satanás. 

Um cínico? No prefácio, enquanto explica o simbolismo do seu 
pseudônimo, Demócrito Júnior, humilha-se segundo os preceitos 
da época: "parvus sum, nullus sum, altum nec spiro, nec spero" (AM, 
DTR, p. 17): sou insignificante, nulo, e não alimento grandes aspirações. 
Mas é apenas para melhor se fazer de fantasma e assombrar os seus 
leitores. Burton acredita descender de uma raça de excluídos por von-
tade própria, à imagem daquele pequeno Demócrito que, segundo 
Hipócrates e Diógenes Laércio, era melancólico por natureza e "eludia 
a companhia dos homens e se dedicava exclusivamente aos seus es-
tudos na solidão do seu jardim em Abdera" (AM, DTR, p. 16). Burton 
interpreta as raízes da sua existência e as linhas orientadoras da sua 
investigação e filosofia em função desse símbolo. "Levei", afirma Bur-
ton, "uma vida de silêncio, sedentária, solitária, discreta, mihi et musis, 

1-A edição consultada é de Holbrook Jackson cujo título completo é The Anatomy of Melancholy: 
What it is, with all the kinds, causes, symptomes, prognostickes and severall cures of it (Random 
House, Nova Iorque, 1932; livro brochado, 1977). Confrontei as passagens citadas com a versão 
de 1638, 5.® edição, corrigida por Burton. No meu texto, utilizo a abreviatura AM. DTR é a abre-
viatura de Democritus to the Reader e remete para o prefácio do tomo. Os livros que incluem o 
tratado sobre a melancolia estão indicados através dos numerais romanos correspondentes. Por 
exemplo, II refere-se ao segundo livro do tratado. A tradução dos excertos em latim e a adaptação 
moderna do inglês são da minha autoria. Contudo, por regra, mantive as citações latinas do autor 
tal como foram formuladas. 
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totalmente ocupada pelo estudo, quase tão longa como a de Xenócrates 
em Atenas até à vetustez, ad senectam fere; uma vida como a sua, to-
talmente consagrada à aprendizagem da sabedoria" [AM, DTR, p. 17). 
Esclarece que: 

Não sou pobre nem rico, nihil est, nihil deest; tenho pouco, mas de nada preciso: 
toda a minha riqueza jaz na torre de Minerva... Imitando Demócrito no seu jardim, 
levo uma vida monástica, ipse mihi theatrum, muito distante do tumulto e do ruído 
do mundo, et tanquam in specula positus, mas, por assim dizer, acima de todos vós 
à maneira de um Estóico, Stoicus sapiens, omnia saecula, praeterita praesentiaque 

videns, uno velut intuitu [ A M , D T R , p . 1 8 ) . 

Para Burton, o mundo é um espectáculo. Contudo, embora a sua con-
cepção de vida dependa certamente desse juízo, Burton não está de 
todo condicionado por ela. Crê-se um estóico, mas também um visionário 
e assume um projecto bastante radical: servindo-se do seu bom senso, 
pretende demolir e gorar significados em nome do seu direito à razão. 
"Sou apenas um espectador", confessa, 

alguém que assiste às fortunas e aventuras dos outros, escutando as novidades e 
os rumores: guerras, epidemias, incêndios, carnificinas, assassínios, movimentos 
celestiais dos meteoros, milagres, aparições, etc.: sou um leitor atento de todas as 
publicações e um observador dos acontecimentos: paradoxos, cismas, heresias, 
disputas filosóficas ou religiosas, etc. 

Resumindo, Burton é dotado de uma inteligência - e de um olhar e 
de um ouvido - , ao mesmo tempo, próxima e distante, que contempla 
de cima a confusão e a desordem do mundo. À semelhança dos modelos 
que invoca, Diógenes e Demócrito, também Burton penetrou no mun-
do e no alvoroço, non tam sagax observator, ac simplex recitator [AM, 
DTR, p. 19), mais na qualidade de observador do que de recitador. 
É evidente que se ria da folia desenfreada, encarando com complacên-
cia a miséria que estava impossibilitado de mitigar. Não obstante, Bur-
ton regressa à sua solidão com uma sensação vivida de impotência 
e a intenção de tornar o seu conhecimento acerca da polaridade um 
contributo para o saber da loucura do mundo. Na óptica de Burton, 
resta apenas reinvestir a nostalgia pela antigüidade e, por meio das 
transgressões e aberrações contemporâneas, encontrar uma vez mais 
o significado primordial do plano de Demócrito, o Velho. A tônica de 
uma das suas obras perdidas era a origem e o significado da atra bilis, 
ou seja, da melancolia. Todavia, Burton acrescenta estar a viver esta 
diligência de um sonho antigo à maneira de Vétio em Macróbio, com o 
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intuito de proporcionar prazer e conhecimento ao seu leitor, a espécie 
humana: simul et jucunda et idônea dicere vitae/Lectorem delectando 
simul atque monendo (AM, DTR, p. 21). 

Poderíamos concluir que se trata da postura do filósofo ou do cép-
tico do início do século XVII. No entanto, esta postura, além de negar 
a vida que analisa de cima, questiona essa mesma vida no sentido de 
lhe alvitrar um significado. A pormenorização dos estados e impulsos 
da melancolia não atenua directamente a loucura ou a folia, pelo con-
trário, subverte-as perigosamente noutras formas de desejo: a realeza 
sagrada da antigüidade e o poder do profeta. 

Em síntese, estamos perante uma imagem bastante próxima do 
"homem selvagem" referido por De Certeau: "uma invenção brilhante 
dos séculos XIV e XV que precedeu (e, sem dúvida, moldou) a desco-
berta ocidental dos 'selvagens' do Novo Mundo no século XVI", uma 
imagem que "introduz no campo simbólico aquilo que a cidade exor-
ciza, numa altura em que os carnavais, excluídos dos dias santos por 
serem demasiado onerosos, se transformam em sabats nocturnos de 
feiticeiros e bruxas" (1982, p. 272). De Certeau identifica a imagem 
do vencido, mas de um vencido que "profere aquilo que não pode 
ser esquecido". Por outras palavras, poderíamos afirmar que Burton, à 
revelia, abre a porta para aquilo que ainda é possível. Não é um Huss 
nem um Lutero, nem mesmo um daqueles místicos do início do sé-
culo XVII que contribuíram para a reorganização da topografia reli-
giosa e social (De Certeau, 1975). Na verdade, Burton é um esteta que 
se dedica aos recursos reais ou potenciais dos países, dos seres e das 
virtudes: teólogo, filósofo, filólogo, geógrafo e profeta medita sobre a 
precariedade do mundo, o conjunto dos continentes longínquos e os 
êxtases do universo que gostaria de criar. Estes reinos são, em bom 
rigor, meros espelhos que emanam dos poderes e das obsessões do 
próprio autor, assim como da memória do seu espaço geográfico e da 
sua tradição cultural. 

Consideremos, por exemplo, as suas ponderações sobre África, 
América e Ásia. África é um lugar de interesses irrisórios cujos habi-
tantes são tão miseráveis como os índios da América e, segundo Leão, 
o Africano, "natura viliores sunt, nec apud suos duces majore in pretio 
quam si canes assent" (AM, I, p. 351). A sua vida é o pináculo do in-
fortúnio: "miseram, laboriosam, calamitosam vitam agunt, et inopem, 
infelicem, rudiores asinis, ut e hrutis plane natos dicas" (AM, I, p. 351). 
As afirmações de Burton estão longe de ser uma descrição geográfica, 
nem sequer constituem um corpo de trabalho etnológico na esteira dos 
comentários de Michel de Montaigne. Correspondem a uma construção de 
recursos vagos face aos conhecimentos adquiridos em livros e diários de 
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viagem. O tema e a imagem contumaz do continente africano como um 
"lugar renegado" provêm dessas referências: um pedaço de terra quente 
onde seres patéticos vivem de raízes, ervas e leite de camelo (AM, I, p. 
230); um lugar monstruoso e, sobretudo, um lugar onde a loucura e a 
melancolia reinam supremas, conforme observado por Bodin (Brown, 
1939). De facto, se assim não fosse, qual a explicação para a procriação 
e a sobrevivência de tantos animais venenosos em África, considerando 
que estes não existem na Irlanda, por exemplo? (AM, II, p. 43). Nesse 
sentido, África é um "continente renegado" e um local de extremos nega-
tivos, mesmo no concernente aos seus feitos que seriam a promessa do 
equilíbrio e da salvação noutros destinos: basta pensar no confronto do 
Cristianismo de Preste João na África Oriental e nos horrores da poli-
gamia, da circuncisão, dos jejuns rigorosos, de um culto aberrante a S. 
Tomé, etc. E, paradoxalmente, este "espaço renegado" é, ainda assim, 
susceptível de ser convertido noutro organismo e encontrar um sen-
tido através da chegada das colónias de imigrantes, como foi o caso da 
América e da Terra Australis (AM, II, p. 246). 

A América insere-se na mesma categoria abjecta que África: é bár-
bara (AM, I, p. 97), desproporcional (AM, II, pp. 36 e 41) e exibe uma 
fauna estranha (AM, II, p. 43). Os seus habitantes são pagãos supersti-
ciosos e idólatras (AM, III, p. 322). Porém, visando o seu bem e o seu 
despertar, foi plantada uma marca na história: Cristóvão Colombo 
descobriu o continente por ordem divina (AM, II, p. 60) e, daí em diante, 
os espanhóis do México começaram a reestabelecer a dignidade hu-
mana através da extinção de sacrifícios monstruosos como a oferenda 
diária de corações e partes de corpos humanos ainda vivos, viva homi-
num corda e viventium corporibus extracta (AM, III, p. 360). 

A Ásia não parece existir enquanto corpo geográfico. A hipótese de 
ser essa a localização do misterioso reino de Preste João foi devidamente 
notada por Burton (AM, II, p. 36). Contudo, na obra propriamente dita, 
a Ásia é apenas um adjectivo que remete para a Arábia e a China, a 
primeira caracterizada como um deserto imenso, uma terra seca, 
agreste e abrasadora (AM, II, p. 47) e a última, um enigma, uma terra 
nos confins do mundo, um país civilizado, pacífico e exemplarmente 
governado, isento de toda a loucura, um lugar aparentemente regido 
pela commune bonum de Aristóteles. Do ponto de vista de Burton, a 
China é a materialização da vitória do pensamento sobre a loucura, da 
mesma maneira que Augusto era o governante de Itália (AM, I, pp. 
79 e 102). Todavia, a Ásia descortina outros símbolos, marcas que se 
mostram ambíguas na sua exuberância, designadamente a Babilónia 
com os seus jardins suspensos (AM, II, p. 75) e o Cairo com as suas 
centenas de milhares de cortesãos e os seus vícios triunfantes (AM, 
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III, p. 247). O Médio Oriente, um dos pórticos asiáticos, é também a 
entrada para o Ocidente. A poligamia, as maravilhas nocturnas e os 
jovens formosos do Cairo são esfumados pela tentação negra conhe-
cida em Fez, Roma, Nápoles, Florença, Veneza e em qualquer outra 
grande cidade europeia. Essa tentação aponta para um caminho (AM, 
III, p. 247). Os perigos, fascinantes e assustadores, também desabro-
charam destas mesmas regiões: a história do Antigo Egipto e as suas 
superstições, os empreendimentos sírio e persa, bem como os grupos 
de hereges cristãos, etc. 

Na verdade, os círculos exóticos e a selvajaria imaginária - tão cor-
rentes nos relatos dos etnólogos dos séculos XVI e XVII (Hodgen, 
1971; Hammond e Jablov^ ,̂ 1977) - não contêm a intenção principal 
de Burton. No seu tratamento de nações "civilizadas" ou "bárbaras", a 
natureza positiva de uma civilidade quando comparada com as supos-
tas perversões da outra não resulta de um fascínio nem do facto de se 
tratar do tópico de estudo. Burton procura provas e contraprovas de 
modo a defender um argumento. O valor dos "reinos" enquanto enti-
dades, seja na Europa ou noutro local, decorre de uma única ligação: a 
estabelecida por Burton entre o plano do seu discurso e a verdade crua 
e absoluta, cuja "testemunha heróica" seria Lutero, conforme escreve 
noutro contexto (AM, III, p. 334). 

Apesar de serem, evidentemente, corpos exóticos, África e Améri-
ca não têm mistério devido à transparência e por se revelarem a si 
próprias como espaços marcados pela versatilidade da desordem, a 
supremacia do mal e a força todo-poderosa de deuses falsos (AM, III, 
pp. 365-366). À semelhança da Ásia, é possível defini-las através de 
um corte, de um afastamento, ou até de uma rejeição, através daqui-
lo que exprime um intervalo em relação à norma. Por conseguinte, a 
marginalidade é, em concomitância, um acidente (histórico), uma mal-
dição (religiosa) e, felizmente, uma promessa (escatológica) de uma 
eventual reconciliação com a norma-padrão. 

A partir daí, a tese de Burton - se é que se pode falar de uma tese - pa-
rece negar toda e qualquer diversidade e reduzir os espaços marginais. 
Com efeito, o termo "tese" comporta riscos. O autor de The Anatomy of 
Melancholy volta à realidade graças ao espírito de uma era que cogita 
e recogita uma "redistribuição do espaço" de acordo com um "Mesmo", 
isto é, "uma forma histórica, uma prática da dicotomia e não um con-
teúdo homogéneo" (De Certeau, 1982, pp. 30-31). Em termos concretos, 
o marginalismo espacial do espaço não-ocidental seria dissolvido na ex-
pansão da geografia e história europeias, na medida em que estas se con-
sideram suficientemente poderosas para reestabelecer a uniformidade 
do Génesis, através da eliminação das monstruosidades acidentais 
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resultantes das várias marchas da história (ver Hodgen, 1971, pp. 254-
-349]. Em todo o caso, este é o tema definido por Burton no quadro da 
dicotomia entre o universo cristão e o pagão, sendo que este último 
sobreporia no mundo físico uma geografia espiritual corrompida. 

Por outro lado, se o primeiro domínio implica a existência efectiva 
de um espaço cristão, o seu significado não se cinge apenas a isso: o 
universo cristão e este espaço concreto que corresponde à "Europa 
cristã" não são homólogos. O universo cristão optaria por declarar 
uma forma de privilégio com um carácter historicamente excepcio-
nal; ou melhor, seria um lugar onde o senso (e, por isso, o bom-senso) 
é praticado com rigor e onde o juízo e o desejo são colonizados pela 
verdade. Com efeito, Burton sugere que olhemos para os pagãos: "eles 
representam Deus e mutilam a nossa compreensão de mil maneiras; 
os nossos hereges, cismáticos e alguns eruditos não são muito diferen-
tes nos seus modos de acção" (AM, II, p. 59). Como tal, por oposição ao 
universo cristão, o reino pagão ou o domínio da desordem constitui 
também uma área cultural: segundo o estilo geográfico minucioso de 
Edward Brerewood (1565-1613), caso as regiões do mundo conhecido 
fossem divididas em trinta partes iguais, a parte cristã seria represen-
tada por cinco unidades, a parte muçulmana por seis e a parte idólatra 
por dezanove (Hodgen, 1971, pp. 218-19). Contudo, Burton considera 
o reino do mal um espaço espiritualmente indefinido. A geografia dos 
espaços exóticos - tanto os de África quanto os da América - nada mais 
é do que a manifestação do desejo de uma intratabilidade igualmente 
presente na Europa, oferecendo um esboço da titânica acção prejudi-
cial do Mal e dos seus agentes: hereges, impostores, políticos, falsos 
profetas e pregadores (AM, III, p. 328). 

A retoma, ou seja, a fundação de um novo espaço de civilidade e sig-
nificado - uma comunidade que representaria a negação da selvajaria 
e da loucura (AM, DTR, p. 97) - transforma-se, em termos concretos, 
numa celebração profética da inversão de tudo o que Burton despreza 
e cuja genuinidade ele próprio questiona, sobretudo, as mitologias 
antigas e modernas, o papado e o catolicismo, os messianismos, as 
superstições e as políticas das nações em geral (AM, III, pp. 325-72). 
Burton recusa um mundo colossal em nome de uma utopia, uma nova 
Atlântida, onde, recorrendo às suas palavras, "Reinarei com liberdade, 
construirei cidades, instituirei leis e emitirei decretos como melhor 
entender" (AM, I, p. 97). Ditadura ou teocracia? Eis a resposta de Bur-
ton: "pictoribus atque poetis, etc. - a liberdade de que os poetas sempre 
beneficiaram é conhecida e, além disso, o meu antecessor, Demócrito, 
foi um político [...], um homem das leis como dizem alguns; por que 
razão não poderei seguir os seus passos?" (AM, I, pp. 97-98). 
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Simbolicamente, o reino de Burton não pertence ao mundo conhe-
cido. Poderia localizar-se tanto na Terra Australis Incógnita, nalguma 
ilha recôndita no Oceano Pacífico, quanto no coração do continente 
americano ou no litoral do norte da Ásia (AM, I, p. 98). Em todo o caso, 
ficaria situado "numa região temperada, ou porventura abaixo do 
equador, esse paraíso mundano, ubi sempre virens laurus" (AM, I, p. 
98). Afigura-se óbvio que a nova Atlântida sugere outra coisa. Contudo, 
importa assinalar que a natureza mítica da sua localização não é apenas 
fruto da multiplicidade de lugares possíveis e da sua imprecisão, mas 
também, e talvez sobretudo, do facto de as referências vagas a estes 
locais remeterem para espaços classicamente exóticos. E o efeito alme-
jado impõe-se: Burton sonhava com um lugar dotado de significado, 
capaz de reconciliar a desordem vivida e um ideal presente desde o 
início dos tempos. 

Burton organiza esta utopia com rigor servindo-se de três princípios 
normativos: controlo sobre o espaço físico e humano, controlo sobre o 
espírito da cidade e controlo sobre as regras fundadoras da ordem da 
vida humana. 

O controlo sobre o espaço físico e humano propriamente dito consti-
tui uma ferramenta que visa o estabelecimento de um reino organizado 
"racionalmente". A nova Atlântida dividir-se-á num número específico 
de províncias: doze ou treze. Cada província beneficiará de um centro 
metropolitano, o seu núcleo geográfico. Todas as cidades respeitarão 
normas particulares quanto à localização e construção: situar-se-ão ao 
longo de um canal, exibirão uma disposição harmoniosa (quadrada, 
rectangular ou circular) e habitações uniformes assim como edifícios 
e instituições relevantes (igrejas, asilos, hospitais, escolas, prisões, 
mercados, campos desportivos e, quiçá, uma fortaleza) construídos 
com dinheiro do estado ex publico aerario (AM, DTR, p. 99). Estes pla-
nos, incluindo os pormenores avançados por Burton em matéria de 
linhas de flutuação, distribuição de terra ou organização de reservas 
alimentares colectivas, compõem um projecto utópico. Porém, no seio 
da visão desafogada desse sonho, tecem uma crítica à sociedade exis-
tente e propõem novas fórmulas sociais e econômicas. 

A vontade de Burton em controlar o espírito da cidade e as normas 
que regem a vida quot idiana é, a esse respeito, o elemento que 
melhor ilustra o arquétipo da sociedade que tem em mente. Burton 
rejeita uma sociedade igualitária por ser utópica e considera A Cidade 
do Sol de Campanella e a Nova Atlântida de Bacon puras fábulas, meras 
fantasias. Indo mais longe: a comunidade platônica revela-se, na sua 
perspectiva, "ímpia, absurda e ridícula" sob muitos aspectos (AM, DTR, 
p. 101). A proposta de Burton consiste numa igualdade proporcional. 
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cuja estrutura reflecte uma hierarquia fixa e flexível [assente nos três 
tipos de títulos nobiliárquicos - filiação, eleição e outorga), passível 
de funcionar numa monarquia pois - e aqui Burton evoca um adágio 
monárquico - o bom exercício da liberdade é coadunável com a gover-
nação de um bom monarca: "numquam libertasgratior extat, quam sub 
rege pio" {AM, I,p. 101). 

Trata-se, sem dúvida, de uma monarquia, mas de uma monarquia 
que sirva de comunidade modelo para Burton [AM, 1, pp. 102-03). 
Encara-a como um Estado previdente [os cegos, os fracos, os neces-
sitados, os idosos serão todos assistidos em nome do bem comum); um 
Estado pacifista [ninguém pode transportar armas na cidade e nunca 
haverá uma guerra ofensiva); um Estado paternalista e legalista [Ms; 
aliter dispensatum fuerit, os homens só se podem casar a partir dos 
vinte e cinco anos de idade e as mulheres a partir dos vinte; em caso 
de viuvez, só é permitido um novo casamento depois de decorrerem 
seis meses sobre a morte do cônjuge; um código de gestão doméstico 
para ensinar os casais como viver, etc.); e, mais extraordinariamente, 
um Estado moral. Por conseguinte, neste reino, os padres seguiriam 
verdadeiramente o exemplo de Cristo, os homens das leis prezariam 
os seus vizinhos, os médicos seriam humildes e cuidadosos, a aristocra-
cia pautar-se-ia pela honestidade e os filósofos conhecer-se-iam a si 
próprios. Quem optasse pelo vício e pelo pecado seria sujeito a punições 
severas: o sacrilégio teria como punição o corte das mãos e o perjúrio, 
o corte da língua; o ladrão seria enviado para as galés ou as minas ao 
passo que o assassino e o adúltero seriam condenados à morte. 

Robert Burton está, no fundo, a refazer o mundo, sendo que o mito 
da nova Atlântida, forjado por si com base em normas extremas, as-
senta numa pureza totalitária. Isto vai ao encontro do seu ponto de 
partida: a rejeição de uma sociedade corrompida. A invocação de es-
paços exóticos como locais de fundação de uma monarquia virtuosa já 
demonstrou que a utopia profética seria erigida como símbolo de outra 
coisa. O retorno a Demócrito, o Velho, a figura do pai, confere a Burton 
o direito ao poder: quer para reescrever conhecimentos perdidos na 
memória da época, quer para transmitir a sua perícia e discernimento 
sobre o modo de funcionamento do espírito cristão. A dupla herança 
emaranha-se em ambiguidade. A partir desse momento, as marcas da 
melancolia e da loucura surgem como as raízes de um mal patente e 
geral: "o mundo inteiro é melancólico, louco, podre, assim como tudo 
o que nele vive" [AM, DTR, p. 120). 

Tudo e todos são afectados. Uma massa enciclopédica de informação 
multiplica os jogos e as funções da loucura, recita aos solavancos um 
universo desregulado, ardido pelos raios da humilhação e da falta de 
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sentido. Por um lado, existem os seres humanos, todos desequihbra-
dos, inquietos, perdidos. Burton menciona os filósofos, os escritores, 
os sábios, esses ditadores do saber, priscae sapientiae dictatores (AM, 
DTR, p. 110), todos eles, mais ou menos, declamadores de tolices gra-
ciosas, ineptiarum delicias (AM, DTR, p. 113); os amantes, ingênuos 
na sua fé em reconciliar o amor e o saber, amare et sapere, são, sem 
excepção, loucos; a juventude é tola, stulti adolescentuU (AM, DTR, p. 
114); o homem, qualquer homem, com as suas virtudes, os seus conhe-
cimentos, os seus defeitos, prova apenas uma coisa - a loucura; os 
epicuristas, ateístas, cismáticos, hereges, alquimistas, os irrascíveis, 
invejosos, ambiciosos, lascivos, corajosos, sábios, os príncipes do 
mundo - os de ontem e os de hoje - são todos loucos. Evocando Ulrich 
Hutten, Burton afirma que, de facto, ninguém é realmente são: na ver-
dade, ninguém sabe nada, ninguém está livre do vício, ninguém é puro, 
ninguém parece satisfeito com a sua condição, ninguém ama ninguém 
verdadeiramente, ninguém é bom, sábio ou feliz: "nam, Nemo omnibus 
horis sapit, Nemo nascitur sine vitiis, Crimine Nemo caret, Nemo sorte 
sua vivit contentas, Nemo in amore sapit, Nemo bônus, Nemo sapiens, 
Nemo estex omni parti beatus" (AM, DTR, p. 117). Os objectos, por seu 
turno, trazem ou infligem o mesmo tipo de vertigem. Seria uma tarefa 
hercúlea, escreve Burton, registar toda a loucura das construções, dos 
empreendimentos, do luxo, "insanos substructiones, insanos labores, in-
sanum luxum" (AM, DTR, p. 116). E tudo é digno de referência: livros, 
arquitectura, explorações, acções, movimentos, até que, numa palavra, 
nada funciona, nada é saudável: a razão e o equilíbrio são belas menti-
ras. Citando Fabato, Burton afirma que o barco é louco: 

nunca permanece quieto e os marinheiros são tolos por se exporem assim a este 
perigo; pois as águas são uma fiiria insana em movimento constante: e os ventos, 
como tudo o resto, perderam o seu rumo, não sabem de onde vêm nem para onde 
vão; e os homens que embarcam e se lançam ao mar nestas condições são os mais 
loucos de todos... (AM, DTR, p. 116). 

A loucura enquanto apocalipse do mundo é uma metáfora no inte-
rior da qual o próprio Burton se fecha: "Nos numerussumus, nós somos 
muitos, confesso que sou tão tolo e louco como qualquer um [...] E o 
meu único desejo, para mim e para todos vós, é encontrar um bom 
médico e, por fim, convalescer o meu espírito" (AM, DTR, pp. 119-20). 
Nesse sentido, o suposto fanático não personifica a pureza nem a ex-
celência de raciocínio, apenas um desejo secreto de labutar contra a 
instabilidade do mundo, de decifi^r o trivial, de reduzir o papel do mal e 
a sua subversão: "os principais demônios subvertem o mundo cristão; 
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judeus, gentios e muçulmanos andam por aí, extra caUem; a sua re-
sistência é relativamente inexistente, eos enim pulsare negligit, quos 
quieto jure possidere se sentit" (AM, III, p. 364). Como tal, o texto con-
duz a moralidade de uma cultura ao seu apogeu. Se o dedo acusador 
apontar para outro alvo, será para a derradeira vocação de um espaço 
eleito. O significado torna-se "etnocêntrico". Os horizontes exóticos e 
os seus matizes desvanecem. O que resta são imagens de doenças que 
necessitam de cura e, ligeiramente recuada, a figura obstinada de um 
profeta filosófico que pontifica o caminho da salvação para os corpos 
e as almas do seu povo: "não viveis em isolamento, não sejais ociosos; 
Sperate miseri, cavete felices", tende fé pobre povo, tende cuidado os 
que são felizes (AM, III, p. 432). 

Em que acreditar? 
Burton propõe uma utopia marcada pela interacção e a interde-

pendência entre os mitos e a criação de mitos. É evidente que Burton faz 
a distinção entre os dois, mas é precisamente a partir da sua relação 
que se dá a formulação de uma tese: os "selvagens" existem em toda a 
parte, sendo imperativo o regresso ao modelo grego a fim de salvar o 
tecido civilizacional. A geografia separa e estipula a priori universos de 
loucura e selvajaria, por oposição aos universos que deveriam repre-
sentar e incorporar o juízo, a sabedoria e a civilização. Por conseguinte, 
apesar da contiguidade entre os selvagens por dentro - devido à sua 
corrupção moral e espiritual - e os selvagens por fora, efectivada no 
tratado de Burton, a sua aproximação não afasta o desvio geográfico 
nem o seu significado histórico e cultural, sendo possível estabelecer 
uma relação entre este argumento e a fábula de Hércules e os pigmeus. 

Tal como o tratado de Burton sobre a melancolia, ícones de Filóstrato, 
comentado por Blaise de Vigenère, pertence igualmente a um gênero 
edificante. Em ambos os casos, os paradigmas míticos substituem-se 
sucessivamente e, com a maior das idealizações, cada paradigma jus-
tifica a cultura como um projecto incompleto, estando os seus valores 
superiores e fundamentais, a par do seu destino, inscritos nas marcas 
que a tornaram possível. O discurso é autocentrado e promove mani-
festamente a vocação cultural inequívoca que pretende transmitir, con-
trabalançado a identidade da sua experiência histórica e espacial com 
aquilo ou aqueles que ocupa(m) as margens do seu espaço concreto 
e simbólico. O selvagem [Silvaticus] vive nos bosques, nas florestas, 
bem longe da polis, da urbs; e, por extensão, "selvagem" pode designar 
qualquer ser marginal, forasteiro, desconhecido, diferente e, por isso, 
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inconcebível, cuja presença real ou simbólica na polis ou na urbs se 
assume como um acontecimento cultural: "comment peut-on être Per-
son?" Esta interrogação comporta mais do que um mero problema 
de representação, como acontece na fábula de Hércules. A pergunta 
define uma base egocêntrica de uma experiência, dos seus conteú-
dos e valores sugerindo ainda, no mesmo movimento, que o Outro só 
pode ser o outro lado, a proposição negativa do indivíduo que deve 
ser dominada na sua própria contradição e absolutamente convertida 
aos ideais da verdade desse indivíduo. Se necessário, a história - uma 
memória codificada como lição sobre os acontecimentos passados -
serviria de justificação e direito para uma eventual violência. Porém, 
conforme afirmado por Paul Veyne, sabemos que 

A reflexão histórica é uma crítica que diminui as pretensões do saber, limitando-se 
a falar com verdade sobre verdades, sem pressupor a existência de uma política ou 
ciência verdadeira. 
Será esta crítica contraditória e poder-se-á afirmar que a existência de não verdades 
é verdade? Sim, e deste modo não entramos no jogo, copiado dos gregos, do mentiroso 
que mente quando diz, "Eu minto" - o que, por conseguinte, é verdade. Não se é 
mentiroso em geral, mas em particular, quando se diz isto ou aquilo. O indivíduo que 
diz, "Sempre inventei histórias", não está a inventar uma história quando profere 
esta afirmação, especificando que "As minhas histórias consistiram na crença de que 
as minhas imaginações sucessivas eram verdades inscritas na natureza das coisas". 
(Veyne, 1988, p. 126) 

Apresentam Filóstrato, Blaise de Vigenère ou Robert Burton ver-
dades? Uma resposta afirmativa ou negativa afigura-se irrelevante, 
uma vez que os seus textos são o resultado e uma reflexão dentro de 
uma cadeia intelectual e das suas determinações. A verificação da fi-
delidade das suas referências e a autenticidade das suas fontes poderia 
fazer sentido, mas questionar as suas representações auto-cêntricas 
do Eu e do Outro é inútil. Moldando uma afirmação de Origen ao meu 
ponto de vista, diria que os acontecimentos históricos, a par das inter-
pretações míticas, não podem ser sujeitos a uma confirmação lógica 
mesmo no caso de serem ou parecerem autênticos. 

[Origen acrescenta:] "Para sermos justos, sem, todavia, nos deixarmos ludibriar du-
rante a leitura dos livros de história, é necessário distinguir entre acontecimentos 
autênticos aos quais aderimos; acontecimentos figurativos em que devemos discernir 
um significado alegórico secreto; e, por fim, acontecimentos indignos da nossa con-
fiança, escritos com o intuito de dar prazer" (neste ponto, o texto é questionável; há 
quem leia: escritos para lisonjear determinadas pessoas"). (In Veyne, 1988, p. 143) 
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Mapa de África retirado do atlas mundial de Gerard Mercator, 1595. Fonte: Oscar I. Norwich, 
com descrições bibliográficas de Pam Kolbe, Maps of Africa, An Illustrated and Annotated 

Carto-Bibliography, Joanesburgo: Ad. Donker, 1983. 

Quando se descobriu África? 
Apenas se conhecem as migrações, as divisões territoriais, as alterações 

onomásticas e todos os restantes assuntos afins que dizem respeito a regiões 
reputadas e conhecidas. De facto, estas informações chegam em abundância aos 

nossos ouvidos pela acção de muitos, mormente dos gregos, que se tornaram nos 
mais loquazes dos homens. 

- Estrabão, Geografia. 3,4,19 

Mapa de África retirado de j. W. Heydt, Alterneuste Geographisch und Topographische 
Schau-Platz van Africa und Oost-Indien, 1744. Fonte: Oscar I. Norwich, Maps of Africa, 1983. 
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A descoberta de África teve lugar no século XV, pelo menos, é essa a 
indicação da maioria dos livros de história. Os professores ensinam-na 
e os alunos aceitam-na como verdade. E porquê duvidar? Os média di-
vulgam a veracidade do facto nas aventuras dos exploradores europeus. 
Na sua acepção primeira, esta descoberta (ou seja, esta revelação, esta 
observação) significou e significa ainda a violência primordial trans-
mitida pela palavra. O relato do tráfico de escravos foi narrado em con-
formidade e o mesmo movimento de redução assegurou progressiva-
mente a invasão gradual do continente. 

Por conseguinte, tratou-se, sem dúvida, de uma descoberta neste 
sentido estrito. Contudo, podemos questionar muito seriamente se 
a descoberta do continente no século XV é, de facto, verdadeira em 
termos históricos. Temos conhecimento daquilo que essa descoberta 
encerra, as novas ordens culturais que propiciou e, no plano episte-
mológico, os textos que os seus discursos produziram e os autores dos 
feitos que constam do chamado "acervo colonial". Contudo, graças a 
um novo olhar, torna-se claro que a descoberta do século XV não foi 
o primeiro contacto do continente com forasteiros e, nesse sentido, 
essa descoberta traduz apenas um único ponto de vista, o europeu. 
Consideremos alguns dados. 

O perípius de Neco ocorreu muito antes, no século VI a.C. Heródoto 
descreve o empreendimento da tripulação fenícia ao serviço do Faraó 
egípcio, especifica a primeira exploração de que se conhece do conti-
nente, "o qual está cercado de mar excepto do lado que confina com a 
Ásia" (IV, 42), e, por fim, inocentemente, dá provas da circum-navega-
ção: "ao terceiro ano, [os fenícios] dobraram as Colunas de Hércules 
[Cabo da Boa Esperança] e chegaram ao Egipto. Diziam eles - houve 
quem acreditasse, mas eu não - que, ao fazerem a circum-navegação 
da Líbia, tiveram sempre o sol à sua direita" (Heródoto, IV, 42). Com 
efeito, o sol no hemisfério sul só poderia estar à direita da tripulação 
durante a sua passagem pelo Cabo. Paradoxalmente, o que para Heró-
doto era inacreditável constitui a prova principal da circum-navega-
ção. Note-se igualmente que, para Heródoto, o nome que designava a 
totalidade do continente era Líbia. 

Sataspes, príncipe aqueménida (filho de umas das irmãs de Dario) 
tentou repetir - muito provavelmente entre 485 e 465 a.C. - a proeza 
da expedição de Neco, mas, desta vez, circum-navegando o continente 
no sentido Oeste-Este. Segundo Heródoto, a missão fracassou porque 
Sataspes "receava a extensão e a solidão da viagem e, portanto, voltou 
para trás sem ter levado a cabo a empresa que a mãe lhe tinha impos-
to" (IV, 43). Ao contrário dos fenícios de Neco, que se coibiam de travar 
conhecimento com os povos locais, a comitiva de Sataspes manifestava 
essa preocupação. Aliás, Sataspes conta a seguinte história a Xerxes 
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aquando do seu regresso, após a sua malograda missão: "No seu en-
contro com Xerxes, contou-lhe que, no ponto extremo da sua viagem, 
tinha navegado ao longo de uma terra de homens pequenos, que se 
vestiam com folhas de palmeira; e sempre que ele e os seus homens 
aportavam à costa, aquela gente abandonava as suas aldeias e fugiam 
para as montanhas" [Heródoto, IV, 43). Se estes "homens pequenos" 
realmente existiram na costa ocidental de África, parece que desapa-
receram há muito tempo. 

Outra expedição, decerto mais empolgante mas repleta de mistérios 
e inconsistências, foi organizada pelos cartagineses a partir do próprio 
continente (Hanon, 1855) em data desconhecida - provavelmente em 
finais do século VI a.C. Foi impulsionada por dois objectivos: fixar colô-
nias no litoral (as fontes documentais indicam que sessenta navios e 
trinta mil imigrantes - homens e mulheres - participaram na expe-
dição) e explorar o continente. Aparentemente, a expedição de Hannon 
alcançou o Monte Camarões (ver igualmente Mveng, 1972, pp. 45-46). 

Finalmente, gostaria de fazer referência a um texto pouco conhecido 
intitulado Perípius ofthe Erythraean Sea (o actual Mar Vermelho), de 
um autor desconhecido, escrito provavelmente em Alexandria e datado 
entre 130 e 95 a.C. (ver Huntingford, 1980). Trata se claramente de 
uma descrição em primeira mão e de "um texto que mostra todos os 
sinais de ser a obra de um homem que teria estado pessoalmente na 
maioria dos locais mencionados" (1980, p. 5), conforme observa G. W. 
B. Huntingford. O seu relato acerca da costa oriental inicia-se em Muos 
Hormos (muito provavelmente o actual Abu sharm al-qibli no Mar 
Vermelho, cerca de 480 km a sul do Suez) e termina em Rhapta na cos-
ta da Azânia (a actual Tanzânia). Tal como sugere G. Mathew, Rhapta 
possivelmente "jaz perdida no delta de Rufiji" (In Huntingford, 1980, 
p. 100). Peripius indica em pormenor os bens exportados da costa, es-
pecificando a sua origem. Estes incluem canela, gomas aromáticas em 
geral, incenso, marfim, cornos de rinoceronte e carapaças de tartaru-
gas. 

Se o território - designado de Torglodutike por Ptolomeu {Geogr., IV, 
7, 27) - praticamente não tem história, a etnologia revela-se imprecisa 
mas intrigante, devendo ser confrontada com outras descrições anti-
gas, designadamente de Agatárquides e Estrabão. Foram observadas 
determinadas características interessantes: a circuncisão dos Nandi e 
Masai, ainda praticada; o enterro dos mortos cujos corpos eram co-
bertos com pedras, um costume dos Gala (Etiópia), Masai (Quênia) e 
Zande (Congo-Sudão); e, ainda mais surpreendente, "o costume de rir 
num funeral. Os Nandi costumavam sepultar um idoso sem mostras 
de tristeza, com alegria e prosa, pois, a seu ver, 'Chegou ao sítio onde 

Bi, V.Y. Mudimbe A Idéia de África 



tencionava chegar há algum tempo'" (1980, p. 145), conforme explica 
Huntingford. A prática do riso em funerais foi sempre popular nas 
zonas ocidentais e centrais do continente. 

É possível acrescentar a estes peripla o breve relato da exploração da 
costa ocidental por Escílax de Carianda (Müller, 1882, 1, pp. 152-53), 
a de Políbio, resumida por Plínio (V, I), e a de Eudoxo (Plínio, II, 67), 
entre muitos outros (ver Mveng, 1972). 

Mulheres africanas, de Odoardo Lopez e Filipe Pigafetta, Relatione, 1591. 
Da esquerda para a direita: um escravo, uma plebeia e uma aristocrata. 

' Recuperação dos textos antigos 
Os peripla são apenas uma mostra que, no âmbito geral, representa 

uma compilação muito limitada das percepções grega e latina do con-
tinente. Existem outros olhares, outros textos e comentários, outras 
reproduções fruto de manifestações artísticas, sobre o que foi obser-
vado, dito ou aprendido em relação ao continente apelidado de Líbia. 
Alain Bourgeois, um académico francês que residiu durante algum 
tempo no Senegal, sintetiza os aspectos essenciais em La Grèce antique 
devant Ia négritude (1971) e distingue três temas principais: Grécia e 
África; os negros vistos pelos gregos em termos de anatomia, alimenta-
ção, habitação, guerras, luxo, sistemas políticos, sociedade, costumes, 
religião, sabedoria, línguas, etc.; e os negros na Grécia. No final da sua 
investigação. Bourgeois constata com espanto: 

Que conclure, enfin, sinon que les rapports de la Grèce et de la Négritude, qu'on 
eût pu croire a priori négligeables ou presque nuls, se sont révélés d'une insoupçon-
nable richesse? Il n'était pas nécessaire que les écrivains fissent grand étalage de leurs 
connaissances sur l'Afrique, au demeurant bornées et fragmentaires, nécessairement. 
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Mais en fait ils ont su beaucoup plus qu'on ne s'y serait attendu et de ce qu'ils ont su, 
ils ont tiré un parti extraordinaire. (1971, p. 124). 
Por fim, que conclusão extrair senão que as relações entre a Grécia e a negritude, 
as quais poderiam ser consideradas descartáveis ou quase nulas a priori, revelaram 
ser de uma riqueza inesperada? Os escritores [gregos] não tiveram de exibir os seus 
conhecimentos sobre África, cuja natureza era necessariamente limitada e fragmen-
tada. De facto, sabiam muito mais do que se poderia imaginar e tiravam um proveito 
extraordinário dos seus conhecimentos. 
11 est réconfortant de voir que, au rebours de tant de peuples qui se sont tournés 
vers l'Afrique que par convoitise, pour sa richesse en or, en ivoire, en main d'œuvre, 
les Grecs d'il y a plus de deux millénaires ont regardé avec admiration les Nègres en 
tant qu'hommes, fraternellement. (1971, p. 125). 
É reconfortante verificar que, ao contrário de muitas nações que se voltaram para 
África apenas devido à sua riqueza em ouro, marfim e mão-de-obra, os gregos, dois 
milênios antes, olhavam para os negros como seres humanos, nutrindo um senti-
mento de admiração e fraternidade. 

A investigação de Bourgeois assume e incorpora o seu anteces-
sor: LAfhque saharienne et soudanaise, ce qu'en ont connu les Anciens 
[1927) de A. Berthelot. Porém, pode ser igualmente associada a uma 
corrente, surgida depois da década de 1940, que atravessa a roman-
tização da busca de uma identidade africana, encetada pelo movi-
mento da Negritude. Desde a sua apresentação em Paris na década de 
1930 por Aimé Césaire, Alioune Diop, Léon-Gontran Damas e Léopold 
Sédar Senghor, a Negritude almeja celebrar os valores da experiência 
histórica e cultural dos negros. O conceito de Negritude figura no 
título do livro de Bourgeois e é uma constante ao longo do texto que, 
aliás, conta com uma introdução de Léopold Sédar Senghor. Partindo 
dessa herança ideológica e intelectual. Bourgeois divulga e recupera os 
vestígios e as descrições dos africanos nos textos gregos. A análise dos 
textos antigos pautou-se pelas referências explícitas a africanos, pela 
consistência das avaliações positivas e pela visibilidade das represen-
tações concretas, como são a pintura e a escultura. Em contrapartida, 
a mensagem que descortinam - ignorada, ofuscada ou omitida duran-
te séculos de sabedoria ocidental - é redefinida silenciosamente em 
prol de um projecto do século XX: o negro é belo. De qualquer modo, 
o ajustamento entre os dois pólos obedece à nova política das leituras 
filológicas ou, para ser mais exacto, à primeira política textual contem-
porânea [ver, por exemplo, Mveng, 1972, pp. 205-14). 

À medida que se reflecte sobre a imagem aventada pelo livro fabuloso 
de Bourgeois, colocam-se duas questões essenciais. Primeiramente, os 
textos gregos citados são utilizados como uma espécie de totalidade 
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sincrónica, apesar de abarcarem vários séculos, beberem sensibilidades 
culturais marcadamente diferentes e dependerem de normas tão di-
versas e, amiúde, contraditórias. Bourgeois, o filólogo, sabe disso tão 
bem como discernir entre a credibilidade e as convenções de fontes 
mitológicas e as de produções literárias e artísticas. Contrariamente 
ao modo de tratamento do saber no Renascimento, verifica-se uma 
distinção entre os gêneros e um reconhecimento da sua diferença 
irredutível e do estatuto do seu conteúdo. Porém, nenhum gênero é 
excluído uma vez que o objectivo do projecto consiste em avaliar a 
representação grega dos povos negros. Todos os gêneros beneficiam 
da mesma atenção e são invocados como um instrumento para com-
por um "ikon". Nesse sentido, as invocações lisonjeiras de Homero [//., 
1,423; XXIII, 206] relativas a negros fiéis e devotos parecem pertencer 
à mesma ordem descritiva da exposição de Heródoto sobre os egípcios 
e os povos negros (por exemplo, II, 104; IV, 55; VII, 70), assim como a 
celebração de Píndaro do jardim etíope de Zeus {Pít, IX, 53) e a mate-
rialidade de um objecto como os perfis negróides ilustrados no vaso 
tebano de Cabíria no qual Circe oferece uma bebida a Ulisses. 

Em segundo lugar, esta integração de gêneros denota um efeito cu-
rioso, isto é, a introdução da máxima informação numa tela. Em vez de 
um retrato rudimentar e realista - afinal, em comparação com Aris-
tóteles, os conhecimentos de Homero sobre os africanos eram redu-
zidos - eis um belo monstro plenamente desenvolvido: um conceito 
religioso celebrado no século VI a.C., um corpo representado no século 
IV e uma psicologia directamente inspirada nas descrições do século 
III. Com efeito, um texto como o de Bourgeois não cede à ingenuidade 
do registo das semelhanças e diferenças patente na fábula de Hércules 
e os pigmeus líbios, referida inicialmente. Contudo, apesar dos seus 
feitos magníficos, o texto de Bourgeois emprega involuntariamente 
metáforas reflectivas ao invés das figuras espontâneas, limitadas e 
sempre incompletas, passíveis de serem pintadas a propósito das repre-
sentações antigas. Importa reconhecer ainda que o alcance do retrato 
não exclui sinais contraditórios decorrentes das próprias exigências 
do método. Por exemplo, no respeitante ao estudo da anatomia do 
negro, Heródoto, entre várias observações sensatas, escreve com bas-
tante seriedade que o esperma de um homem negro é preto (III, 97) e 
as conjecturas de Aristóteles sobre a natureza do cabelo e da dentição 
dos povos negros (por exemplo, III, 9) serão certamente recebidas com 
estupefacção. 

Um empreendimento como o de Bourgeois ocasiona um projecto 
do saber e, em particular, uma nova forma de relacionar os excertos 
gregos sobre África e os africanos com o discurso e a percepção actuais 

I. Os Símbolos e a interpretação do Passado Africano 43 



da história. Em suma, o direito africano à dignidade enuncia-se a si 
próprio na recuperação dos textos antigos e no questionamento da 
objectividade da história. 

Este acontecimento pode ser datado. Até à década de 1940, a reali-
dade de uma história africana, sobretudo para a região subsariana do 
continente, parece ser inexistente, pelo menos no plano académico. De 
facto, o início da história africana deveria coincidir com a descoberta 
europeia do continente no século XV, sendo que as sociedades africanas 
se tornaram históricas no momento da sua colonização. As forças em 
acção entre as décadas de 1920 e 1940, cada vez mais influenciadas 
pelos conceitos de subjectividade, autonomia regional das culturas e 
relativismo dos valores questionaram, numa reapreciação crítica, a 
universalidade da experiência ocidental, bem como a sua vontade de 
verdade. O conceito de história sofreu uma mutação [ver, por exem-
plo, Braudel 1980], o que permitiu recuperar o passado das culturas 
não-ocidentais livres de uma presença ocidental. A obra De Ia Tradi-
tion orale: essai de méthode historique (1961), de Jan Vansina foi, sem 
dúvida, surpreendente mas os praticantes da "arte" da história tinham 
perfeita consciência da importância sagrada dos documentos escritos 
para efeitos de análise, interpretação e construção de um passado. 
Nesta perspectiva, Bourgeois joga aparentemente pelo seguro utili-
zando apenas testemunhos escritos mas, ainda assim, é tão ou mais 
revolucionário do que Vansina. Em primeiro lugar, reagrupa referên-
cias acerca do que aparenta ser uma mera curiosidade: os africanos 
presentes no mundo escorreito, neutralizado e perfeitamente expur-
gado da civilização grega, um universo ocupado consistentemente por 
séculos de sabedoria ocidental que glosa sobre as suas próprias raízes 
culturais. Ao recorrer a estes indivíduos, reduzidos a uma cor indefini-
da e a alguns nomes duvidosos (líbio, etíope, etc.), e às suas expressões 
mais nít idas - tais como textos raros e vasos - Bourgeois exige 
sub-repticiamente uma reinterpretação. 

Il est clair que les Grecs, tant de l'époque homérique que de l'époque classique, voire 
de l'époque alexandrine, poètes, historiens, moralistes, ont, de près ou de loin, con-
nu et apprécié les Nègres, non avec aucune curiosité de dilettantes, sans le moindre 
préjugé racial, mais bien au contraire avec les sentiments les plus favorables et dans 
les termes les plus flatteurs. (Bourgeois, 1971, p. 125). 
Afigura-se evidente que os gregos, não apenas nos períodos homérico e clássico, 
mas também no período alexandrino - poetas, historiadores, moralistas - conhe-
ciam os negros de perto e de longe e apreciavam-nos sem a curiosidade dos 
diletantes nem o preconceito da raça, pelo contrário, acalentavam os sentimentos 
mais favoráveis e abordavam-nos nos termos mais elogiosos. 
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Léopold Senghor percebeu a mensagem, que corresponde a um re-
forço das suas próprias convicções. Escudando-se atrás da autoridade 
de um dos seus professores. Paul Rivet, Senghor escreve o seguinte no 
Prefácio ao livro de Bourgeois: 

Quand les Indo-européens, quand les Grecs - grands, les cheveux blonds et les yeux 
bleus - débouchèrent sur les flots de la Méditerranée, ivres de soleil et de fureur, 
ils y trouvèrent un peuple brun, doux et poli, paisible et raffiné; un peuple métis, 
composé de Négroïdes et de Sémito-Chamites (Bourgeois, 1971, p. 8). 
Quando os indo-europeus, quando os gregos - altos, louros e de olhos azuis - chega-
ram às praias mediterrânicas, embriagados de sol e fúria, depararam-se com uma 
raça castanha, doce e cortês, pacífica e sofisticada; uma raça mestiça composta por 
negróides e semito-camitas. 

The Young Barberíni Musician, c. 200 a.C. Bronze. 
Biblioteca Nacional, Gabinete de Medalhas, Paris. 

Trata-se de uma revisão da história tradicional. O que parece ser uma 
idiossincrasia de Bourgeois e de Senghor corresponde, na realidade, 
ao projecto mais assisado das reavaliações da história do continente 
conduzidas entre 1940 e 1950. Eugène Guernier, professor no Insti-
tuto de Ciências Políticas da Universidade de Paris, já havia exposto, 
em L'apport de l'Afrique à la pensée humaine (1952), todo um sistema 
de acusação à história tradicional. Frisou a origem africana da humani-
dade e da consciência humana, as raízes africanas do homo artifex, 
a originalidade da civilização egípcia, e o vasto contributo da região 
setentrional do continente, denominada de Berbérie, para a formação 
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da racionalidade e do saber europeus. O académico senegalês Cheikh 
Anta Diop, egiptólogo e físico, desenvolveu as teses em dois livros. 
Nations nègres et culture (1955) e Antériorité des civilisations nègres 
(1967), estabelecendo uma relação entre a África negra e o Egipto. A 
expressão mais elegante da nova ortodoxia consistiu na Histoire de 
lAfrique, de Joseph Ki-Zerbo (1972). Esta perspectiva foi alvo de uma 
reformulação rigorosa em dois projectos monumentais: as histórias de 
África de Cambridge e da UNESCO. IVIais recentemente, Black Athena 
(1987 e 1991), de Martin Bernal, enfatizou com veemência a hipótese 
de Cheikh Anta Diop ao introduzir o "factor negro" do académico sene-
galês nas "raízes afro-asiáticas" da civilização greco-romana clássica. 

Na verdade, a informação facultada pelo corpus grego acerca do con-
tinente africano é relativamente limitada, quando comparada com 
aquela que está disponível sobre a Ásia, por exemplo. R. Lonis (1981) 
sugeriu que a descrição grega de África é susceptível de ser conden-
sada em três abordagens: uma representação mítica, desde a época de 
Homero até à arte do século VI; uma reflexão antropológica, patente 
nos dados iconográficos de meados do século V e nos textos literários 
do período helénico; e, finalmente, a representação do africano como 
o Outro desconhecido que deve ser temido. Pessoalmente, inclino-me 
para a conceptualização de dois modelos apenas: o mítico e o antropológi-
co. A ordem cronológica proposta poderia ser conservada se enten-
dida como um simples enquadramento metodológico. Com efeito, a 
descrição do norte de África levada a cabo por Heródoto (Livro IV) 
participa em ambos: apresenta uma descrição antropológica das co-
munidades situadas entre o Egipto e o lago Tritónis; projecta, para lá 
do lago, monstros míticos, cinocéfalos e acéfalos com olhos no peito. 
O mesmo se aplica às versões de Diodoro Sículo (Livro III) e de muitos 
outros. 

O movimento geral que promove a recuperação dos textos gregos 
transcende uma mera revisão da sabedoria tradicional. Significa, real-
mente, uma inversão das perspectivas, assinalando uma ruptura epis-
temológica importante. Consiste numa reconversão completa dos con-
ceitos orientadores e, muito em particular, na disposição de todos os 
elementos dentro da ordem devida do sistema, das regras e das nor-
mas, para recorrer à linguagem de Foucault (1973, pp. 359-61). Como 
consequência, a nova ortodoxia suscitou polémicas - aparentemente 
sobre os pormenores de matérias fulcrais como o referente de me-
las em grego antigo, a credibilidade científica da tradição oral ou as 
relações linguísticas exactas entre o egípcio cóptico e as línguas afri-
canas - devido aos factores que estiveram na sua origem. O paradoxo 
- mas será mesmo um paradoxo? - reside no facto de esta inversão 
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epistemológica, que sanciona as histórias africanas como recursos e 
reflexos das suas próprias culturas regionais e os seus contactos trans-
culturais, ser idêntica à do Ocidente; ou melhor, define um momento na 
história recente do saber ocidental caracterizado pela eliminação das 
dicotomias e cujo melhor símbolo poderá estar em Freud. Com efeito, 
citando Foucault, uma vez que Freud é "o primeiro a empreender a su-
pressão radical da divisão entre o positivo e o negativo (entre o normal 
e o patológico, o compreensível e o incompreensível, o significante e o 
não-significante), compreende-se de que modo anuncia a transição de 
uma análise em termos de funções, conflitos e significações para uma 
análise em termos de normas, regras e sistemas" (Foucault, 1973, p. 
361]. 

Sob este ponto de vista, a obsessão actual de determinados intelec-
tuais negros pelo Antigo Egipto e pela Grécia torna-se bastante intrigan-
te, levantando um problema curioso ao sugerir que, embora não seja 
transcultural, o poder filológico ou histórico trata textos antigos conhe-
cidos e perfeitamente espacializados como um domínio virgem que 
aguarda uma nova autoridade. É possível compreender de que forma a 
psicanálise seria a companheira silenciosa de tais empreendimentos, 
desta vontade de verdade numa demanda pelos seus próprios alicerces. 
Todavia, este não é o momento para proceder à análise desta paixão e 
das suas ambiguidades. 

De entre as aventuras mais originais neste âmbito, mencionarei 
quatro livros por ordem cronológica. 

1] Drusilla Dunjee Houston, Wonderful Ethiopians of the Ancient 
Cushite Empire (1926, última edição 1985). Constitui uma celebração 
dos fundadores de uma civilização resplandecente. Houston (1876-
-1941), historiadora e filóloga autodidacta, demonstra um conhe-
cimento enciclopédico notável sobre o assunto. A sua investigação 
teria sido um contributo de primeira linha se incluísse uma leitura 
mais crítica das fontes e aplicasse com maior rigor as normas dos 
métodos histórico e filológico. 
2] Grace Hadley Beardsley, The Negro in Greek and Roman Civiliza-
tion: A Study ofthe Ethiopian Type (1929). É considerado um clás-
sico do género. Outrora professora de Latim e História na Goucher 
College, Beardsley conjuga informações impolutas com competên-
cias brilhantes em matéria de análise literária (o capítulo 1 sobre o 
etíope na literatura grega e o capítulo 2 sobre o etíope na literatura 
romana); história (o capítulo 2 sobre o etíope na Grécia); história de 
arte, com o estudo sobre vasos de plástico (capítulo 3), pinturas em 
vasos (capítulo 4], terracotas (capítulo 7), bronzes helénicos (capí-
tulos 8 e 9) e arte romana (capítulo 12); e inclusivamente o que hoje 
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se apelida de sociopsicologia através da sua exploração sobre o tipo 
etíope no século IV [capítulo 5), o etíope no mundo helénico [capí-
tulo 6) e o temperamento do etíope [capítulo 10). 
3) Frank Snowden, Jr., professor de Estudos Clássicos na How^ard 
University, apresenta, na obra Blacks in Antiquity [1970), um estudo 
mais orientado para a literatura com o intuito de provar que "a per-
cepção greco-romana dos negros não foi uma idealização romântica 
de povos distantes e desconhecidos, mas antes uma rejeição funda-
mental da cor enquanto critério de avaliação dos homens" [Snowden, 
1970, p.216). 
4) Engelbert Mveng, Les Sources grecques de 1'histoire négro-africaine 
depuis Homèrejusqu'à Strabon [1972). Trata-se da obra mais filológi-
ca de todas. Padre jesuíta e acadêmico originário dos Camarões, 
Mveng faculta um resumo da sua tese de doutoramento apresentada 
na Universidade de Paris, que, no fundo, constitui uma análise de 
documentos escritos e dados arqueológicos [epigráficos e iconográ-
ficos) no sentido de atestar o saber grego sobre África. A sua orga-
nização é clara: a) apresentação das fontes, b) exposição crítica dos 
problemas relacionados com as fontes, c) análise do conteúdo das 
fontes. 

Na obra Black Athena, objecto de uma análise exaustiva no capítulo 
3 do presente livro, Martin Bernal, remetendo para a classificação de 
Jacob Carruthers relativa a acadêmicos negros que se dedicam à 
presença africana na antigüidade greco-romana e à história do Egip-
to, distingue três grupos principais: o primeiro inclui os "velhos luta-
dores" que, "sem qualquer formação" consagraram os seus talentos 
à causa da história e dos contributos dos negros; o segundo grupo, 
"que inclui George Washington Williams, W. E. B. Dubois, John Hope 
Franklin, Anthony Nogueira e Ali Mazrui", terá, segundo Carruthers, 
"argumentado apenas que os negros também são responsáveis pela 
construção da civilização egípcia, a par de outras raças"; e um terceiro 
grupo, a que pertencem Cheikh Anta Diop, Ben Jochannan e Chacellor 
Williams, atribui uma importância fulcral à iniciativa africana. Bernal 
observa adequadamente que: 

Por conseguinte, no final da década de 1980, observo uma discussão porfiosa entre os 
acadêmicos negros quanto à natureza "racial" dos antigos egípcios. Por outro lado, 
a elevada qualidade da civilização egípcia e o papel central que desempenhou 
na formação da Grécia são questões que não propiciam cisões relevantes. (Bernal, 
1987, p .436) . 
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Denominação e metaforização 
Na maioria dos dicionários do século XVI, a nomenclatura latina 

reproduz-se a si própria. "Africano", enquanto substantivo e adjectivo, é o 
termo equivalente a afer e significa qualquer indivíduo originário do 
continente, independentemente da cor A sua tradução literal é africa-
nus. 0 famoso Cipião de Roma, que não era negro, ficou conhecido na 
história como Cipião Africano, à semelhança de Agostinho de Hipona. 
Este último, caso regressasse, seria muito provavelmente - e para sua 
grande surpresa - identificado como um homem negro pelo sistema 
de imigração norte-americano de classificação racial. Mas isso é outra 
questão. Para os romanos, "África" designa uma das províncias do im-
pério ao passo que "africanos", afri ou africani, remetem para os seus 
habitantes: "populi partis Africae, quam dicimus septentrionalis, 
exceptis Aegyptiis, Numidiis, Mauris, ei maxime qui sub Carthagini-
ensium império tenebantur" [Thesaurus Linguae Latinae, I, 125, 53 sq.). 
Porém, em obras literárias e técnicas ressalta outro significado - uma 
terceira parte do mundo {tertia orbis terrarum pars, por exemplo, 
Plínio, História Natural, 2, 123) - equivalente ao termo grego clássico 
Libya. A concordância prolonga-se até aos séculos XVI e XVII, conforme 
indica Robert Estienne: África ou Líbia, "Libya et Hesperia a Graecis 
appellata", denominada Líbia e Hispéria pelos gregos (Estienne, 1740, 
I, p. 1156]. 

"Étiops" [Aithiops) - nome próprio do filho de Vulcano na mitolo-
gia grega - corresponde à qualificação genérica de um indivíduo de 
pele escura (Estienne, pp. 1816-18]. A palavra, tal como consta no 
Thesaurus Linguae Latinae (I, 1554, 62], apresenta uma quantidade 
surpreendente de variações fonológicas (ae- e e-; -th- e -t-, -i- e -y-]. 
No entanto, o significado manteve-se constante ao longo da história da 
Grécia Antiga (ver Beardsley 1929]. Por outro lado, segundo Isidoro, 
"Etiópia" {Aethiopia) qualifica o continente: dieta a calore - colore -
populorum quossolis vicinitas torret {_Oríg., 14, 5,14]. A referência sus-
surra uma particularidade: a terra ou o continente é denominado de 
Etiópia devido ao calor [calore) ou à cor [colore) - eis uma confusão 
textual visualmente sugestiva - dos povos que vivem perto do sol que 
os queima. Nesta perspectiva, torna-se então possível compreender 
uma distinção antiga entre a Etiópia oriental e a ocidental: "Aethiopia 
duae sunt una circa ortum solis, altera circa occasum in Mauretania", 
existem duas Etiópias, uma situada a leste e outra a oeste, na Mauritâ-
nia (Isidoro, Orig., 14, 5,16; Thesaurus Ling. Lat., 1,1157,4]. 

Apesar desta definição, que distingue claramente entre Etiópia oci-
dental e Etiópia oriental, a noção foi confusa desde o início. Homero, 
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por exemplo, fixa os seus etíopes com os restantes líbios (^Odisseia, IV, 
84 sq.) ao passo que, no texto de Heródoto, adquire um carácter alta-
mente polissémico. Ao contrário do norte do continente povoado por 
líbios, a Etiópia é descrita como o país localizado depois do Egipto, nos 
confins do mundo [III, 25), e a região mais meridional com habitantes 
[III, 114). Diodoro Sículo [III, 8-9) realiza a mesma variação de signifi-
cados na sua descrição dos etíopes. Situa-os nas "terras que jazem em 
ambas as margens do rio Nilo e nas ilhas no rio;" chama a atenção para 
"aqueles que vivem para lá de Meroe" e, inclusivamente, faz referência 
aos etíopes que povoam a área próxima da zona quente, de acordo com 
Estrabão [XVIII, 2, 3). De qualquer modo, é evidente que, a partir do 
século I d.C., os geógrafos procederam à divisão do continente em três 
partes principais: Egipto, Líbia e Etiópia, a qual corresponde sensivel-
mente à África subsariana [ver Mveng 1972). 

O uso de Etiópia enquanto termo que designa o continente entra 
um declínio com as explorações europeias no século XV, as quais pro-
movem, entre outras curiosidades, Nigritia como o nome do conti-
nente. Os geógrafos antigos já conheciam Nigritia, que deriva do latim 
niger, sendo que os seus habitantes eram denominados de Nigriti [por 
exemplo, Pompónio Mela, I, 4). O termo latino niger corresponde ao 
grego melas e, no que diz respeito à cor dos seres humanos, traduz 
estritamente o termo grego Aithiops, ou seja, um rosto queimado pelo sol 
[ver, por exemplo, Mveng, 1972), um valor neutro com ocorrência no 
dicionário de Cotgrave de 1611: "neigre adj., de la couleur d'un nègre." 
É interessante observar que nigritude, um substantivo feminino que 
significa indivíduo de "cor negra", já estava contemplado no dicionário 
Richelet, em 1566. 

A partir do século XVIIl europeu, assiste-se ao surgimento de uma 
ligação nítida e sólida entre o continente africano e o conceito de primi-
tivismo, e, por conseguinte, o de selvajaria. Etimologicamente, o termo 
"primitivo" remete para originário, e, na acepção mais estrita, África é, 
provavelmente, o locus originário da humanidade. "Selvagem", por seu 
turno, deriva do termo latino tardio silvaticus e, conforme demonstrado na 
leitura do tratado de Burton, significa marginalidade. Num espaço cul-
tural e normativo, designa ainda os incultos. Por exemplo, entre o perío-
do medieval e o século XVII, selvagem, em francês, muitas vezes significa 
apenas "estranho", sendo que na época setecentista adquire a conotação 
de "associai", tal como definido por Dubois, Lagane e Lerond. 

A identificação do século XVIII como o momento da articulação estra-
tégica dos conceitos de primitivismo e selvajaria comporta problemas 
consideráveis. Com efeito, a época áurea das explorações decorreu 
entre 1485 [a viagem em que Bartolomeu Dias dobra África) e 1541 
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[o fim da missão de Jacques Cartier). As informações e descrições 
sobre os "selvagens" recém-descobertos arraigaram-se na consciên-
cia europeia, que procura afirmar o seu Cogito em relação àquilo que 
"este" define como sendo radicalmente diferente. 

No entanto, entre o século XV e o século XVIII, a maioria dos debates 
e das hipóteses de cariz teórico - por exemplo, de Joseph de Acosta, 
Pedro Mexia, Sir Walter Raleigh, Pierre Viret - sobre este novo "outro" 
partilha de duas características fulcrais: depende, no fundo, de um ar-
gumento religioso e moral e situa-se estritamente no domínio de uma 
antropologia filosófica estática (ver Padgen, 1982]. Nesse sentido, as 
teorias sobre a difusão, a degeneração ou o ambientalismo contornam, 
e em todo o caso comprovam, um problema: como justificar a verdade 
do Gênesis se a humanidade não descende de um só povo? Por outro 
lado, se a geografia, na qualidade de hipótese, é capaz de explicar a 
diversidade das culturas humanas, será possível aceitá-la e às suas 
implicações sem refutar o Gênesis? (ver Hodgen, 1971]. Os debates e 
as teorias conduziram a proposições assentes na hierarquização dos 
seres humanos na cadeia natural do ser, contribuindo para antropolo-
gias filosóficas estáticas e imóveis em vez de uma eventual temporalização 
das diferenças naturais e culturais. Como tal, também abriram caminho 
para a concepção de uma antropologia histórica que, devido aos seus 
desvios espaciais, teria de fazer face ao problema do relativismo cul-
tural. De acordo com Hodgen: 

A ruptura surgiu no século XVIII com Leibniz e Erasmus Darwin. "As diferentes catego-
rias do ser," afirmou o eminente filósofo alemão, "cuja totalidade forma o universo, 
residem nas idéias de Deus, que conhece nitidamente os seus matizes essenciais.... 
Assim, os homens estão associados aos animais, estes com as plantas e estas com 
os fósseis.... Todas as ordens dos seres naturais devem obrigatoriamente constituir 
uma única cadeia, na qual as diferentes categorias, como tantas outras associações, 
estão de tal modo interligadas... que é impossível para a razão ou a imaginação de-
terminar o seu início ou o seu fim;... [e todas estão] prenhes de um estado futuro... 
[ou] de uma mudança harmoniosa". O Dr. Darw în foi mais longe nos seus comen-
tários, que teriam horrorizado os primeiros zoólogos e botânicos. Antecipando La-
marck em quinze anos, salientou que "quando esmiuçamos... as grandes mudanças 
que se operam naturalmente nos animais após o seu nascimento... não podemos 
senão convencermo-nos de que... todos os animais sofrem transformações perpé-
tuas... e muitas dessas formas ou propensões adquiridas são transmitidas para as 
gerações vindouras." Contudo, durante a época de Lineu e várias décadas depois, a 
crença na imutabilidade das espécies era tão venerada entre os cientistas como a 
fé em Deus. Deus era ainda considerado o forjador pessoal de toda a espécie de 
mosquito e sarça. [Hodgen, 1971, p. 470). 
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Importa frisar que, na historização das culturas humanas, o Ilumi-
nismo inscreveu-se num horizonte cartesiano e revitalizou-o: "Se Deus 
é a origem das leis naturais, poder-se-á então afirmar que o mundo 
não foi 'criado desde logo num estado acabado e perfeito', mas que a 
sua existência foi gradual." Para Margaret Hodgen, citando um tal 
Dr. Bock, a importância desta leitura "reside no facto de uma divindade, 
cujas vontades são porventura misteriosas e escapam à razão humana [...], 
ter sido substituída por uma regularidade e legalidade inexoráveis que 
funcionam 'de modo uniforme em todas as épocas e lugares'. Foi este o 
princípio da legalidade e uniformidade utilizado pelos modernos com 
o intuito de demonstrar a inevitabilidade da mudança progressiva no 
saber" (Hodgen, 1971, pp. 449-50]. O evolucionismo decorre precisa-
mente deste locus epistemológico que, ao mesmo tempo, situa o seu 
próprio infortúnio. Na medida em que o Iluminismo historiza as cul-
turas humanas e pretende, em específico, embargar o seu crescimento e 
a sua diversificação (ver Duchet, 1971), teria esta tendência funcionado 
sem (sobretudo] abordar a historicidade da sua própria civilização? 
Seja como for, a nova ordem epistemológica, que poderia ter produzido 
um quadro colossal dos sistemas históricos das diferenças, acabou por 
servir de base para uma hipótese altamente polémica (ver Lévi-Strauss, 
1952 e 1976): uma escala das civilizações apontada como o parâmetro 
representativo dos méritos humanos, dos valores culturais e, claro, do 
progresso técnico. Nas suas expressões mais nefastas, a antropologia 
cultural assumiu-se como o espelho reflector das sociedades "primiti-
vas", estudando as suas posições específicas na cadeia linear das civili-
zações, e esteve, subsequentemente, ao serviço dos projectos coloniais, 
analisando as condições para a conversão dessas sociedades. 

A metaforização das designações de África é promovida por este 
contexto. Limitando-me apenas ao discurso produzido (ver também 
Bhabha, 1986], que se repete a si próprio indefinidamente nos livros 
do "acervo colonial", o contexto - ou mais precisamente, a sua von-
tade de verdade que greta as palavras antigas - constrói estereótipos, 
atribui adjectivos fantásticos aos africanos e outros "primitivos" e, por 
fim, estipula a sua missão civilizadora. Nesse sentido, é a coadunação 
da antropologia com os projectos coloniais, em finais do século XVIII e 
inícios do século XIX, que refina os conceitos e realiza, na imagem do 
colonizado, todas as metáforas negativas desenvolvidas ao longo de 
cinco séculos de explorações europeias do mundo (ver, por exemplo, 
Hammond e Jablow, 1977). 

Os exploradores e navegadores dos séculos anteriores conheceram os 
africanos e descreveram-nos, por vezes sem quaisquer laivos de simpa-
tia. Fizeram-no em nome de uma diferença e não necessariamente por 
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força de uma política intelectual do preconceito. Em termos culturais, 
as suas pinturas são declaradamente autocentradas. Porém, é impor-
tante ter consciência de que, ao contrário do realismo grego por exem-
plo, as representações dos séculos XVI e XVII "ocidentalizam" ou, mais 
especificamente, "italianizam" os corpos negros segundo os princípios 
da semelhança, conforme ilustrado na antologia de Willy Bal [1963). O 
facto de esta aproximação não excluir a antipatia significa apenas que 
a individualidade dos seres e das coisas - as suas diferenças - devem 
ser preservadas [ver, por exemplo, Foucault, 1973, pp. 17-23). As se-
mentes do preconceito já estão plantadas. Procedeu-se à construção 
de ideologias vigorosas que expõem sem cessar a lógica das diferenças 
e que, em última instância, serão vantajosas para os comerciantes de 
escravos. Porém, em bom rigor, ainda não existe uma "ciência", o que 
contribui para que todos os paradoxos sejam possíveis: o escandalo-
so comércio de escravos, por um lado; e determinados acontecimen-
tos como o encontro de Vasco de Gama e os Hottentots em 1497, por 
outro. Para saudar o viajante português, os Hottentots tocam as suas 
flautas, cantam e dançam. Quando terminam, o cortês da Gama solicita 
os trompetes dos navios e convida os seus homens a cantar e dançar 
de modo a expressar a sua gratidão aos seus anfitriões. Graças ao Ilu-
minismo, somente a partir do século XVIII é que se verifica uma "ciên-
cia" da diferença: a antropologia. Ela "inventa" uma idéia de África, que 
será desenvolvida pelo colonialismo. 

Mas é possível prosseguir com a decadência. Fora da idéia, África 
tornou-se uma metáfora, a qual está patente, por exemplo, na obra The 
Modem Everyman [1984), de Michael Burn, no momento em que se 
dá a explosão da personagem principal:"... O nosso filho deve abraçar 
a Aprendizagem, a par da Vida,/Como um explorador, como um colo-
nizador/Pisando sempre novos continentes,/Descobrindo sempre 
novas Áfricas/de pensamento, experiência, imaginação,/seguindo as 
nascentes ao encontro do mar derradeiro,/Subindo rios rumo à fonte 
original,/Um Livingstone do Laboratório./Um Cortez da mente, o cére-
bro de Magalhães!" [Burn, 1948, p. 14). 

Romanus Pontifex [1454] e a expansão da Europa 
Na bula. Inter Coetera, de 1493, o Papa Alexandre VI afirma o seguinte: 
De entre as várias obras aprazíveis à Majestade divina, e que o nosso coração deseja, 
há uma que se destaca, a saber: que a fé católica e a religião cristã sejam exaltadas, 
ampliadas e dilatadas por toda a parte, mormente no nosso tempo; que se procure 
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a salvação das almas e que as nações bárbaras sejam dominadas e reduzidas à 
mesma fé. 

Esta declaração, a par do significado geral da bula, comporta duas 
implicações de relevo. Em primeiro lugar, denota que o papa, enquanto 
sucessor de São Pedro, é um representante visível de Deus e está acima 
dos reis, tendo autoridade para "doar, conceder e outorgar perpetu-
amente [a reis europeus] todas as ilhas e terras firmes achadas [re-
centemente]", como acontece em Inter Coetera. Em segundo lugar, os 
não-cristãos são privados dos direitos de posse ou negociação sobre 
qualquer território no contexto internacional então vigente e, como 
tal, os seus territórios são objectivamente uma terra nullius (terra de 
ninguém), passível de ser ocupada e confiscada por cristãos para efei-
tos de exploração da riqueza que, segundo a vontade de Deus, deve ser 
partilhada por toda a humanidade. Nesse sentido, estes cristãos coloni-
zadores prestariam auxílio aos seus "irmãos" inferiores associando-se 
à história verdadeira e real da salvação. 

Inter Coetera é apenas uma das bulas pontifícias oficiais que outorgam 
esses direitos aos reinos recém-unificados de Aragão e Castela. Foi as-
sinada a 3 de Maio de 1493. Outras se sucederam, designadamente uma 
sequela. Inter Coetera (II), datada de 28 de Junho de 1493, e Eximiae 
devotionis, de Julho de 1493 (mas, por motivos políticos, com data de 
3 de Maio); a estas seguiram-se Dudum siquidem (25 de Setembro de 
1493), Aeterni Régis (21 de Junho de 1497) e Eximiae devotionis (II) (16 
de Novembro de 1501), todas de Alexandre VI. A estas bulas do papa 
espanhol destinadas ao seu rei, há que acrescentar Universalis Ecciesiae 
de Júlio II, datada de 28 de Julho de 1508. Estes documentos não só con-
cediam ao Rei de Espanha o poder absoluto sobre as terras descobertas 
recentemente, como também o domínio sobre as estruturas eclesiásti-
cas no Novo Mundo. Incumbia ao rei suportar financeiramente os pro-
cessos de evangelização, a construção de igrejas e a organização da nova 
Cristandade, além de exercer influência em matéria de nomeação dos 
bispos. Inter Coetera II (28 de Junho de 1493) confirmou que todas as 
terras descobertas ou por descobrir situadas a 100 léguas a oeste e a 
sul dos Açores pertenciam a Espanha. No Tratado de Tordesilhas (7 de 
Junho de 1493), o meridiano avançou 270 léguas para oeste em relação 
ao estabelecido inicialmente, tornando o Brasil "português", em vez de 
"espanhol", e dividindo o mundo entre Espanha e Portugal. 

Alexandre VI atribuiu aos "Reis de Leão e Castela, todas as ilhas e 
terras firmes [...] descobertas e por descobrir". Sublinhe-se que Inter 
Coetera I e II, bem como os restantes documentos mencionados, foram 
prescritos por uma bula menos conhecida de Nicolau V, papa entre 

Bi, V.Y. Mudimbe A Idéia de África 



1447 e 1455 e fundador da biblioteca do Vaticano. Foi dito que, com 
ele, o Renascimento "ocupou o papado", embora a expressão seja nor-
malmente utilizada para designar o pontificado de Leão X (1513-21], 
um Medici. 

Romanus Pontifex (1454] constitui uma das várias bulas pontifícias 
que documentam o ius patronatus português, entre elas Dum Diversas 
(18 de Junho de 1452], Ineffabilis et summi (1 de Junho de 1497] de 
Alexandre VI, Dudum pro parte (31 de Março de 1516] de Leão X e 
Aequum reputamus de Paulo III (3 de Novembro de 1534], que codifi-
cou as disposições e os direitos definidos em Dum Diversas, Ineffabilis 
et summi e Dudum pro parte. Estas bulas pontifícias definem direitos, 
privilégios e obrigações do Reino de Portugal no respeitante à coloni-
zação de países acabados de descobrir. 

Na versão de 1730 de Magnum Bullarium Romanum seu ejusdem Con-
tinuatio por mim consultada, Romanus Pontifex (1454) corresponde a 
uma carta de cinco páginas. O início é interessante pois alude à história 
recente, embora as suas conotações remetam para tempos antigos: 

Alfonso Lusitaniae Regi cujus Filius Henricus studio iter in Indiam Orientalem 
aperiendi usque ad Guineam et Nigrum Fluvium penetraverat, et insulas varias 
detexerat. 

O documento dirigido a D. Afonso diz respeito a acontecimentos 
históricos: as descobertas levadas a cabo pelo Infante D. Henrique, o 
Navegador (1395-1460), nas suas explorações. Inter Coetera de Calisto 
III (13 de Maro de 1456) concedeu ao Infante de Portugal, também 
Grão-Mestre da Ordem de Cristo, o ius patronatus sobre todos os 
países descobertos ou por descobrir em África na rota para o sul da 
Ásia. Henrique, ou melhor, o seu executante - o prior-mor da Ordem de 
Cristo residente no convento de Tomar, Portugal - detinha o poder civil 
e religioso absoluto sobre estes países. Em 1514, o poder jurisdicional 
seria transferido para o bispo do Funchal e o ius patronatus devolvido 
ao rei. A segunda parte da citação louva D. Henrique pela descoberta do 
caminho para a "índia Oriental" - D. Henrique havia atravessado a Guiné 
até ao Rio Negro [ad Guineam et Nigrum Fluvium penetraverat). A referên-
cia geográfica também é evocativa do período clássico. No século L Plínio 
[História Natural, V, 8, 44) mencionou o Nigrifluvio eadem natura quae 
Nilo, o Rio Negro, cujas características eram iguais às do Nilo. 

O segundo parágrafo de Romanus Pontifex estabelece a autoridade 
política e teológica da carta. O seu autor enuncia o título oficial: "Roma-
nus Pontifex Regni coelestis clavigeri sucessor; et Vicahus Jesus Christi" 
(Romano pontífice, sucessor dos por tadores das chaves do reino 
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celeste e vigário de Jesus Cristo). É nessa qualidade que Nicolau es-
creve a D. Afonso V, avalizado por uma história religiosa e política do 
papado invocada na bula controversa Unam Sanctam [11 de Julho de 
1302), de Bonifácio VIII, na qual é proclamada a primazia do poder es-
piritual [do papa) sobre o temporal [dos reis): "Cabe ao poder espiritual 
instituir o poder temporal e julgá-lo se não for bom. [...] Afirmamos, 
declaramos e definimos ser absolutamente necessário à salvação de 
toda a criatura humana a submissão ao romano pontífice." 

Nicolau especifica a missão da colonização no segundo parágrafo da 
bula, ou seja, a expansão do Cristianismo. E exorta o rei a seguir esta 
tradição, exemplificada pela Casa Real de Portugal: um compromisso 
de divulgar o nome de Jesus nos territórios mais longínquos do mundo. 

Catholicus et versus omnium Creatoris Christimiles, ipsiusque fidei acerrimus ac 
fortissimus defensor, et intrepidus pugil. 

O terceiro parágrafo inclui os pormenores da missão e está directa-
mente relacionado com as explorações portuguesas. As empresas do 
Infante D. Henrique, que levou o nome de Cristo à índia e à Guiné, são, 
uma vez mais, objecto de referência: "usque ad Indos, qui Christi no-
men colere dicunturnavigahile fieret [...] ad Ghuineam provinciam tan-
dem pervenirent". Esta menção à Guiné é pouco clara, mas é possível 
que corresponda à Etiópia dos geógrafos antigos, pois os navegadores 
haviam alcançado a nascente do Nilo [ac? ostium cujusdam magniflu-
minis Nilis communiter pervenirent). 

O quarto parágrafo da bula é aterrador. Em nome de Deus, concede 
ao Rei de Portugal e aos seus sucessores o direito de colonizar mas 
também de converter ã força os Saracenos ac paganos [sarracenos e 
pagãos) ao Cristianismo e escravizá-los a título perpétuo. Eis a afirma-
ção central: 

Nos praemissa omnia et singula debita meditatione pesantes, et attendentes, quod 
cum olim praefato Alfonso Regi quoscumque Saracenos ac Paganos al iosque 
Dominia, possessiones, et mobilia et immobilia bona quaecumque per eos detenta 
ac possessa invadendi, conquirendi, expugnandi, debellandi et subjugandi, illo-

rumque personas in perpetuam servitute, ac Regna, Ducatus, Comitatus, Principatus, 
Dominia, possessiones et bona sibi et successoribus suis applicandi, appropriandi, 
ac in suos successorumque usus et utilitatem convertendi, aliis nostris Uteris plenam 
et liberam inter cetera concessimus facultatem. [minha ênfase] 

O conceito de terra nuUius baseia-se no direito de privar os sarra-
cenos e outros não-cristãos de todos os seus bens [móveis e imóveis). 
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